
MÁRCIA INÊS GUERREIRO SANTOS FERNANDES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROGRAMAS DE PROMOÇÃO DA PARENTALIDADE POSITIVA EM 

PORTUGAL BASEADOS NA EVIDÊNCIA: UMA REVISÃO SISTEMÁTICA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UNIVERSIDADE DO ALGARVE 

Faculdade de Ciências Humanas e Sociais 

2025 



 
 

MÁRCIA INÊS GUERREIRO SANTOS FERNANDES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROGRAMAS DE PROMOÇÃO DA PARENTALIDADE POSITIVA EM 

PORTUGAL BASEADOS NA EVIDÊNCIA: UMA REVISÃO SISTEMÁTICA 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mestrado em Psicologia Clínica e da Saúde 

Trabalho efetuado sob a orientação de:  

Professora Doutora Cristina Nunes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UNIVERSIDADE DO ALGARVE 

Faculdade de Ciências Humanas e Sociais 

2025 



 
 

PROGRAMAS DE PROMOÇÃO DA PARENTALIDADE POSITIVA EM 

PORTUGAL BASEADOS NA EVIDÊNCIA: UMA REVISÃO SISTEMÁTICA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Declaração de autoria do trabalho 

 

Declaro ser a autora deste trabalho, que é original e inédito. Autores e trabalhos consultados 

estão devidamente citados no texto e constam da listagem de referências incluída. 

 

 

 ____________________________________________ 

Márcia Fernandes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Copyright © 2025 por Márcia Inês Guerreiro Santos Fernandes. Universidade do Algarve. 

Faculdade de Ciências Humanas e Sociais 

 

A Universidade do Algarve reserva para si o direito, em conformidade com o disposto no 

Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, de arquivar, reproduzir e publicar a obra, 

independentemente do meio utilizado, bem como de a divulgar através de repositórios 

científicos e de admitir a sua cópia e distribuição para fins meramente educacionais ou de 

investigação e não comerciais, conquanto seja dado o devido crédito ao autor e editor 

respetivos. 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Jesus lhe respondeu:  

Amarás o Senhor teu Deus de todo o coração,  

de toda a alma e de todo o entendimento.  

Este é o maior e o primeiro mandamento. 

E o segundo, semelhante a este, é:  

Amarás o teu próximo como a ti mesmo.” 

 

(Bíblia Almeida Século XXI, 2008, Mateus 22:37-39) 
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Resumo 

Contexto: As práticas educativas parentais têm impacto no desenvolvimento infantil. Uma das 

estratégias que permite promover a parentalidade positiva e assegurar um bom ajustamento 

infantil é a implementação de programas de formação para pais, que devem ser avaliados para 

garantir uma intervenção baseada na evidência. Objetivo: Este trabalho teve como objetivo 

mapear quais os programas de promoção de parentalidade positiva aplicados em Portugal que 

melhoram as práticas educativas parentais e o desenvolvimento infantil. Método: Conduziu-se 

uma revisão sistemática da literatura com base no método PRISMA. A revisão incluiu estudos 

empíricos quantitativos, qualitativos e de métodos mistos, publicados nas bases de dados 

Psychology and Behavioral Sciences Collection, PsycARTICLES, Web of Science, PsycINFO, 

Scopus e Pubmed/Medline e literatura cinzenta. Após a aplicação de restrições específicas à 

pesquisa - publicações em revistas académicas, entre 2000 e 2024, texto completo disponível, 

escritos em língua inglesa, portuguesa ou espanhola/castelhana - e seleção dos artigos com base 

nos critérios de inclusão e exclusão, foram selecionados 31 estudos para a amostra do estudo. 

Resultados: Em média, por ano, são publicados dois estudos que avaliam programas de 

parentalidade em Portugal. Nas regiões norte, centro e grande Lisboa existe a maior 

concentração de publicação de estudos. O formato de aplicação grupal é o mais comum. A 

maioria dos estudos são quasi-experimentais e quantitativos. As amostras são maioritariamente 

reduzidas e constituídas apenas por mães. Os programas que se verificam como mais avaliados 

e que evidenciam eficácia são o programa Anos Incríveis, ACT - Raising Safe Kids (RSK) e 

Triple P. Conclusão: São discutidas as implicações práticas dos resultados, limitações da 

revisão e sugestões para investigação futura. 

 

Palavras-chave: desenvolvimento infantil, parentalidade positiva, práticas educativas 

parentais, programas baseados na evidência, parentalidade positiva, revisão 

sistemática 

 

 

  

 

 

 

 

  



 
 

Abstract 

Context: Parental educational practices have an impact on child development. The 

implementation of parenting programs is one of the strategies used to promote positive 

parenting and ensure a good child adjustment. This programs must be evaluated to ensure 

evidence-based intervention. Objective: This work aimed to map positive parenting programs 

applied in Portugal that improve parental educational practices and child development. 

Method: A systematic review of the literature was conducted following the PRISMA 

guidelines. The review included quantitative, qualitative, and mixed-methods empirical studies 

and also gray literature. The studies were published in the Psychology and Behavioral Sciences 

Collection, PsycARTICLES, Web of Science, PsycINFO, Scopus, Pubmed/Medline databases 

and also gray literature. Specific research restrictions were applied: publications in academic 

journals, between 2000 and 2024, full text available, written in English, Portuguese or 

Spanish/Castilian. 31 studies were included in the review sample after selection based on the 

inclusion and exclusion criteria. Results: On average, two studies evaluating parenting 

programs are published each year in Portugal. The northern, central and great Lisbon regions 

have a higher concentration of studies. The group delivery format is the most common. Most 

studies are quasi-experimental and quantitative. The samples are mostly small and constituted 

of mothers. The programs that have been evaluated the most and that demonstrate effectiveness 

are the Incredible Years, ACT - Raising Safe Kids (RSK) and Triple P. Conclusion: Practical 

implications of the results, limitations of the review and future research are discussed. 

 

Keywords: child development, evidence based program, positive parenting, parenting 

practices, systematic review 
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1. Introdução 

A família é o primeiro e mais importante contexto de influência no processo de 

desenvolvimento das crianças (Nunes & Ayala-Nunes, 2019). É com a família que a criança 

interage em primeiro lugar, nos primeiros dias de vida. A sua influência mantém-se ao longo 

dos anos, de forma direta e diária, através de interações muito frequentes e em períodos de 

tempo longos. É com os membros da família - especialmente pais e irmãos - que a criança 

estabelece laços fortes e estes são também os seus principais modelos (DeHart et al., 2004).   

Apesar de a família contribuir, como um todo, para o desenvolvimento dos menores, a 

sua influência depende em grande parte do exercício da parentalidade, em particular das práticas 

parentais adotadas (Trenado et al., 2009). O desenvolvimento físico, cognitivo e social é da 

responsabilidade dos pais (Baumrind, 1967). É através do desempenho adequado da 

parentalidade que estes podem estabelecer as condições que promovem resultados 

desenvolvimentais saudáveis e bem-estar nos filhos (Álvarez, 2015).  

Na sociedade atual, o exercício da parentalidade está a tornar-se mais desafiante e são 

crescentes as exigências sociais que os pais sofrem. Algumas famílias têm dificuldade em 

responder de modo adequado a estes desafios e exigências, podendo apresentar padrões de 

interação disfuncionais. São famílias que enfrentam situações a nível pessoal ou relacional que 

geram stress ou vulnerabilidade, e que dificultam ou comprometem o desempenho adequado 

das funções parentais e consequentemente afetam o desenvolvimento normativo dos filhos 

(Ayala-Nunes et al., 2016; Nunes et al., 2013). Se a situação da família não for grave ao ponto 

de justificar a retirada da criança do sistema familiar, considera-se que estas famílias estão em 

risco psicossocial (Ayala-Nunes et al., 2016). Portanto, as famílias em risco têm dificuldade em 

promover saúde e um bom ajustamento dos menores. 

 Por vezes, no exercício das funções parentais, os pais adotam comportamentos 

extremos (permissividade, negligência, rigidez), como é comum no caso de famílias em risco 

(Pereira et al., 2015; Rodrigo et al., 2008). Em alternativa, os pais devem adotar uma 

parentalidade positiva, caracterizada pela combinação de controlo com afeto, apoio, e uma 

comunicação que estabelece limites e consequências para o comportamento, de forma coerente 

e consistente (Rodrigo et al., 2015). A literatura tem mostrado de forma consistente que este 

tipo de parentalidade é promotor de ajustamento psicológico (e.g. Ceballos & Rodrigo, 1998; 

Lamborn et al., 1991; Vasiou et al., 2023). 

A investigação tem avançado em direção à compreensão de porque é que certos 

indivíduos exercem as funções parentais de forma mais adequada, enquanto outros têm 

dificuldades em fazê-lo. Neste sentido, o modelo dos determinantes de Belsky (Belsky, 1984) 
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tem sido o mais utilizado e explica que o exercício da parentalidade é determinado, direta ou 

indiretamente, por múltiplos fatores, entre os quais características individuais dos pais e da 

criança, contexto social, e história pessoal dos pais (Belsky & Jaffee, 2006).  

Este modelo também enfatiza que estes fatores, ao interferirem no exercício das funções 

parentais, afetam, por consequência, o desenvolvimento infantil (Belsky 1984). De facto, a 

literatura apresenta evidências consistentes acerca dos efeitos das práticas parentais no 

desenvolvimento dos menores (e.g. Hart et al., 2003; Hoeve et al., 2009; Kawabata et al., 2011). 

Assim, segundo este modelo, a parentalidade é determinada pelo equilíbrio entre fatores de 

risco e fatores protetores que a família tem. 

Posto isto, visando proteger o desenvolvimento das crianças e promover a sua saúde e 

bem-estar, a intervenção psicoeducativa apresenta-se como necessária no sentido de potenciar 

as competências dos pais, que atuam como protetores do ajustamento (Camilo & Garrido, 2013; 

Pereira & Santos, 2012). Particularmente, uma intervenção que promova a parentalidade 

positiva pela adoção de práticas parentais adequadas.  

Nas últimas quatro décadas, tem havido uma evolução da intervenção parental, e tem 

aumentado a importância que é dada ao papel que o exercício da parentalidade tem em garantir 

o pleno desenvolvimento da criança e o seu funcionamento adaptativo - tanto na esfera 

científica como política (Sander, 2019). O comité de ministros do conselho da Europa para os 

estados-membros, na Recomendação Rec2006(19), considera que uma das estratégias que 

devem ser adotadas para apoiar a parentalidade positiva é a implementação de programas 

específicos para intervir com famílias em risco e programas de prevenção que promovem uma 

parentalidade mais consciente (Committee of Ministers of the Council of Europe [CMCE], 

2006).  

É importante garantir a qualidade destes programas, embora esta não seja condição 

suficiente para garantir a sua eficácia (Maya e Hidalgo, 2016). Os programas devem obedecer 

com rigor às regras de implementação e ser avaliados, para ser possível assegurar que são 

intervenções baseadas na evidência, melhorar a intervenção realizada, generalizar a sua 

implementação e justificar o financiamento do programa (Camilo et al., 2013; Carvalho & Cruz, 

2011). Atendendo à importância de conhecer o estado da arte nacional no contexto da formação 

parental validada cientificamente, este estudo visa contribuir para uma revisão abrangente das 

intervenções eficazes em Portugal.   

1.1. Famílias em risco: características e perfil psicossocial 

 Ser pais está a tornar-se mais complexo na nossa sociedade. As famílias portuguesas 

enfrentam múltiplos desafios que advêm de profundas transformações sociodemográficas que 
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têm ocorrido desde o início do século XX (Ayala-Nunes et al., 2016; Craveiro & Relvas, 2016). 

Fatores como instabilidade gerada pelas crises económicas e políticas (Rodrigo et al., 2015), o 

crescimento exponencial das tecnologias de informação, o aumento do desemprego, da 

diversidade cultural, da precariedade, de situações de guarda partilhada, da monoparentalidade 

por divórcio e do número de famílias reconstruídas, traduzem-se em níveis mais elevados de 

stress e têm um impacto na família e nas relações familiares, particularmente no exercício da 

parentalidade (Craveiro & Relvas, 2016; Morgado et al., 2013). O desequilíbrio originado por 

estes diversos fatores gera cada vez mais situações de risco para as famílias das quais se verifica 

muito difícil de sair (Vila, 1998).  

A acumulação destas circunstâncias de stress ou vulnerabilidade pessoais, relacionais, 

ambientais e de carência de recursos que as famílias enfrentam - incluindo a tensão familiar 

criada por circunstâncias do contexto ou próprias da família - obriga a alterações no 

funcionamento familiar que colocam em risco o bem-estar familiar e a sua existência. Os pais 

ficam em risco aumentado de desenvolver problemas emocionais (e.g. depressão, ansiedade, 

alienação, raiva) e comportamentais (abuso de substâncias e comportamento antissocial) 

(Conger & Donnellan, 2007) que dificultam ou até mesmo comprometem o desempenho 

adequado das funções parentais (Padilha et al., 2015; Rodrigo et al., 2008). Estes problemas 

atuam como preditores de aumento do conflito entre o casal e redução da afetividade, o que 

reduz o seu envolvimento e afeto para com os filhos e aumenta a irritabilidade, severidade e 

inconsistência na disciplina (Conger & Donnellan, 2007). Por consequência, estas alterações 

afetam o desenvolvimento ideal das crianças e adolescentes (Nunes et al., 2013).  

A literatura demonstra, de forma consistente, que as características principais do 

ambiente destas famílias - o conflito/agressão, a frieza/falta de apoio e a negligência - têm 

efeitos adversos cumulativos de longo prazo no desenvolvimento (e.g. Repetti et al., 2002). 

Vários estudos evidenciam que o risco pode influenciar não só o sistema familiar como o 

desenvolvimento dos mais novos, e perdurar longos anos a ponto de ser transmitido entre 

gerações (e.g. Macedo et al., 2013; Nunes & Ayala-Nunes, 2015). Estes efeitos podem ser 

diretos na saúde (e.g. abuso físico) ou ser mediados e sustentados por uma interferência na 

capacidade de resposta ao stress por parte do sistema neuroendócrino da criança, afetando a 

regulação e expressão de emoções, competência social, e originando problemas 

comportamentais (Repetti et al., 2002).  

O perfil psicossocial típico das famílias em risco caracteriza-se por baixo estatuto 

socioeconómico (situação de pobreza, instabilidade económica/laboral ou desemprego), baixo 

nível de escolaridade e - como consequência - baixa qualificação profissional, inadequação da 
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habitação, conflito e/ou violência conjugal, viver num bairro violento ou perigoso, 

monoparentalidade e pais que têm modelos pobres de parentalidade e competências 

inadequadas de gestão da vida (Nunes & Ayala-Nunes, 2015; Rodrigo et al., 2008; Pereira & 

Santos, 2012).  

1.2. O papel da parentalidade positiva no desenvolvimento infantil 

Segundo diversos autores, a parentalidade define-se como o conjunto de ações, tarefas 

ou papéis da responsabilidade dos pais ou cuidadores - dentro das suas possibilidades e 

disponibilidades económicas - que são necessárias para garantir a sobrevivência, oferecer apoio 

socioemocional, estrutura, estimulação e assegurar a supervisão (Barroso & Machado, 2011; 

Baumrind, 1967; Maccoby, 2000). É através destas tarefas que os pais facilitam a socialização, 

ensinam normas e valores, moldam o comportamento e direcionam o desenvolvimento dos 

menores a nível físico, psicológico e social (Freijo, 2004; Madruga et al., 2010; Rodrigo & 

Palacios, 1998). Compreender e promover a qualidade da parentalidade é essencial, 

especialmente se atendermos à vasta literatura que nos apresenta evidências sobre o seu impacto 

no desenvolvimento da criança (e.g. Belsky, 1984; Lamb & Lewis, 2010; Kingsbury et al., 

2020).  

DeHart, Sroufe e Cooper (2004), definem o desenvolvimento como as mudanças 

relacionadas com a idade que são necessárias para que se dê o desenvolvimento - embora não 

sejam suficientes - e que são coerentes ao longo do tempo, refletindo continuidade. Assim, o 

desenvolvimento envolve mudanças qualitativas - uma mudança numa característica ou 

habilidade fundamental - e quantitativas - aumento na quantidade de habilidades ou 

características (DeHart et al., 2004). Segundo a perspetiva mais abrangente, o desenvolvimento 

depende de três fatores: 1) os potenciais de desenvolvimento oferecidos pela genética, 2) a 

história de desenvolvimento do indivíduo (tempo) e 3) as condições atuais em que está inserido 

(ambiente) (DeHart et al., 2004). Esta abordagem baseia-se na premissa de que cada criança 

nasce com um conjunto genes que oferecem as bases para a trajetória de desenvolvimento. 

Porém, o que determina quais são os genes que têm expressão é a) o ambiente de suporte - 

nutrição, estímulos sensoriais, circunstâncias e desafios enfrentados - e b) o momento do 

desenvolvimento em que a criança se encontra, i.e., as mudanças que já ocorreram na sua 

história (DeHart et al., 2004; Sroufe, 2012). 

Está bem documentado na investigação o impacto que a parentalidade tem no 

desenvolvimento infantil. Sabemos que, por exemplo, práticas educativas disfuncionais 

contribuem para o desenvolvimento de perturbações de humor, ansiedade, abuso de substâncias, 

perturbações de personalidade, problemas de comportamento, baixa autoestima, sintomas 
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dissociativos, não apenas na infância, mas também na idade adulta (Taillieu, 2016). Existem 

evidências de uma correlação positiva entre a parentalidade e o desenvolvimento psicomotor e 

cognitivo de crianças com menos de 5 anos de idade (Yang et al., 2021). Na área das 

neurociências, por exemplo, existe evidência de que uma parentalidade severa reduz o 

comprimento dos telómeros no cérebro (um biomarcador para stress crónico) (Mitchell et al., 

2014). Por outro lado, a literatura também reforça a ideia de que práticas que envolvem 

sensibilidade, responsividade e afeto para com a criança oferecem resultados desenvolvimentais 

positivos - atuando, por exemplo, como protetoras contra problemas de internalização e 

externalização (Kingsbury et al., 2020). Por exemplo, Luby et al. (2013) demonstram como os 

efeitos da pobreza e de outros acontecimentos de vida stressantes no volume do hipocampo são 

mediados pela postura dos pais (hostil ou de acolhimento). O acolhimento permite um melhor 

desenvolvimento do hipocampo - estrutura envolvida na regulação do stress e processamento 

emocional - e atua como protetor dos efeitos de stressores.  

Ao longo da última década, tem havido um crescente interesse e envolvimento das 

políticas europeias acerca da família e do desenvolvimento da criança (Rodrigo, 2010). O 

exercício da parentalidade, embora pertença à esfera privada da família, tem sido considerado 

no domínio das políticas públicas (Rodrigo López et al., s.d.). Atendendo aos desafios e 

dificuldades dos pais, principalmente em situações de risco, este tema deve ser considerado um 

assunto de saúde pública (Sanders et al., 2009). A parentalidade positiva é uma abordagem que 

oferece uma alternativa aos extremos nos quais os pais acabam por se situar (permissividade, 

negligência ou rigidez), destacando como principal objetivo a promoção de uma relação pais- -

filhos positiva, para otimizar o ajustamento saudável da criança. A recomendação 19 atribui aos 

países membros a responsabilidade de apoiar a família, com base na premissa de que os direitos 

das crianças começam na família (Coutinho et al., 2012). 

A parentalidade positiva define-se como “um comportamento parental baseado no 

melhor interesse da criança, que assegura a satisfação das suas necessidades e a sua capacitação, 

sem violência, proporcionando-lhe o reconhecimento e a orientação necessários, o que implica 

o estabelecimento de limites ao seu comportamento, para possibilitar o seu pleno 

desenvolvimento” (Rodrigo et al., 2008). Na parentalidade positiva, o controlo parental 

combina o afeto, responsividade, apoio e comunicação com o estabelecimento de limites e 

consequências para o comportamento (DeHart et al., 2004).  

Portanto, a autoridade é exercida de forma responsável conjugando as necessidades que 

a criança tem de afeto, aceitação, sensibilidade, responsividade, envolvimento, autonomia, 

estimulação e suporte, com os limites e orientação que garantem a sua segurança física, 
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psicológica e o desenvolvimento de valores e responsabilidade (Rodrigo, 2010). Nesse sentido, 

é uma abordagem que está em perfeita consonância com a Convenção sobre os Direitos da 

Criança ratificada por Portugal a 21 de setembro de 1990 (Comissão Nacional Promoção dos 

Direitos e Proteção das Crianças e Jovens [CNPDPCJ], 2019). Em simultâneo, leva em conta 

que as figuras parentais necessitam de informação e orientação, tempo para si e para a família, 

confiança nas suas capacidades, satisfação na tarefa parental, e apoio formal e informal para 

ajudar a ultrapassar certas dificuldades e reduzir o stress parental e familiar (Rodrigo López et 

al., s.d.).  

A parentalidade positiva está associada, de forma global, a um funcionamento 

adaptativo nos menores. Especificamente, associa-se a uma menor incidência e intensidade de 

problemas de comportamento na infância (Green et al., 2024); ao sentimento de segurança, 

pertença, aceitação e confiança na criança; promove a internalização de normas e valores; 

desenvolve as competências cognitivas, emocionais e sociais; promove autoconceito positivo e 

comportamentos pró-sociais; promove a capacidade de autorregulação, autonomia e de 

cooperação com os outros; é ainda protetora da construção de relações violentas com os pares 

(Rodrigo et al., 2015; Rodrigo López et al., s.d.).  

1.3. Promoção do desenvolvimento saudável: a importância da intervenção 

psicoeducativa nas práticas parentais 

As práticas parentais são uma das dimensões que têm sido mais estudadas pela 

psicologia da parentalidade (Amaral et al., 2020) e do desenvolvimento infantil (Pedro et al., 

2015). As práticas parentais definem-se como as estratégias e comportamentos adotados pelos 

pais na interação com a criança (Darling & Steinberg, 1993). Estes comportamentos podem ser 

não orientados para objetivos específicos (gestos, tom de voz, linguagem corporal, desatenção 

ou a expressão espontânea de emoções) - ou podem ser específicos e orientados para atingir 

determinados objetivos. Estas práticas são apenas uma parte dos comportamentos que a criança 

utiliza para inferir acerca das atitudes emocionais dos pais. Nesse sentido, a investigação sugere 

que a sua influência para com a criança é direta (e.g. Pedro et al., 2015). 

Esta dimensão tem sido vista em vários modelos explicativos como um dos principais 

fatores que justificam as diferenças entre crianças ao nível do ajustamento socioemocional e 

comportamental, do desempenho académico e da psicopatologia das crianças e adolescentes 

(e.g. Baumrind, 1997; Darling & Steinberg, 1993; Maccoby & Martin, 1983). Há quatro 

décadas que se acumulam evidências significativas que associam as práticas parentais a quase 

todos os aspetos do desenvolvimento e bem-estar da criança, como por exemplo: o 

desenvolvimento socioemocional (Vasiou et al., 2023), da linguagem e aprendizagem (Prime 
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et al., 2023), cognitivo e psicomotor (Yang et al., 2021), e a saúde mental (Singh, 2017). Há 

estudos que indicam que as variáveis da parentalidade explicam entre 20% a 50% da variância 

nas diferenças encontradas entre crianças (Conger & Elder, 1995). 

Nas últimas décadas, a perspetiva dos sistemas sociais de proteção à infância e às 

famílias mudou; deixou de focar-se em modelos tradicionais de prevenção do maltrato, assentes 

em metodologias de assistência e com foco no défice. Passou a centrar-se na preservação 

familiar, através do recurso a modelos de intervenção assentes na promoção do bom trato, que 

potenciam as competências e o desenvolvimento dos pais (Nunes & Ayala-Nunes, 2015; 

Rodrigo et al., 2008). Esta abordagem procura manter o equilíbrio entre os fatores de risco e 

proteção que estão presentes no sistema familiar, centrando-se nos pontos fortes que diminuem 

a sua vulnerabilidade às situações stressantes (Hidalgo et al., 2009).  

Os pais são vistos como a melhor fonte de proteção, estabilidade e apoio para os mais 

jovens, pelo que devem ser feitos todos os esforços necessários para que a família continue a 

exercer as suas funções da melhor forma possível (Nunes & Ayala-Nunes, 2015). Desse modo, 

na intervenção com a família dá-se preferência à aplicação de medidas que não impliquem o 

afastamento do menor, quer por evidências da investigação quer pela prática (e.g. Camilo et al., 

2013). Muitos estudos documentam os graves danos psicossociais que a separação da criança 

do agregado familiar pode ter na mesma - como ambivalência no reconhecimento das novas 

figuras parentais, dificuldade na construção da relação de vinculação com as novas figuras de 

referência e desestabilização no processo de socialização da criança gerada pela necessidade 

constante de se adaptar a novos ambientes (e.g. Camilo & Garrido, 2013; Martins, 2005). 

Em linha com esta perspetiva, a intervenção psicoeducativa com a família é a melhor 

resposta para as situações de risco (Rodrigo et al., 2008). Esta constitui uma necessidade urgente 

se considerarmos, em primeiro lugar, que a intervenção parental pode contribuir para a 

promoção de um ambiente familiar responsivo e exigente que atua como protetor de um 

desenvolvimento adequado (Camilo & Garrido, 2013; Pereira & Santos, 2012).  

Segundo, a intervenção promove a permanência dos menores juntos das suas famílias - 

que sabemos como essencial ao desenvolvimento normativo -, atrasando ou mesmo impedindo 

o processo de institucionalização - cujas consequências sociais, psicológicas e económicas se 

encontram bem documentadas (e.g. Martins, 2005).  

Em terceiro, a intervenção permite extinguir a situação de perigo à qual a criança está 

exposta através da alteração das práticas educativas (Camilo et al., 2013).  

Em quarto lugar, embora as famílias em risco sejam o foco principal na intervenção 

psicoeducativa, esta adota não apenas um carácter interventivo, mas atua também 
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preventivamente, beneficiando não apenas a situação de risco presente mas também as gerações 

futuras. parentalidade pode ser transmitida por continuidade intergeracional, seja esta positiva 

(Schofield et al., 2012) ou problemática (Spinetta & Rigler, 1972). O ciclo de práticas 

educativas problemáticas está frequentemente presente em famílias em risco (Vila, 1998). A 

intervenção auxilia a família a quebrar este ciclo (Camilo et al., 2013).  

Em quinto lugar, ao promover o desenvolvimento saudável, extinguir o perigo e quebrar 

o ciclo de práticas desajustadas, a intervenção psicoeducativa pode também atuar como uma 

estratégia de promoção e prevenção na saúde. Cada vez mais a psicologia clínica e da saúde se 

tem dedicado à prevenção e promoção da saúde mental. “A saúde é um estado de completo 

bem-estar físico, mental e social e não apenas a ausência de doença.” (Organização Mundial de 

Saúde [OMS], 2024). Promover saúde mental é mover “esforços para melhorar a capacidade 

dos indivíduos de alcançar tarefas apropriadas (competência de desenvolvimento) e um senso 

positivo de autoestima, domínio, bem-estar e inclusão social, e fortalecer sua capacidade de 

lidar com as adversidades” (O’Connell et al., 2009). Na promoção e proteção da saúde mental 

dos mais jovens, é necessário levar em conta a ecologia social da criança, sendo a família o 

principal ambiente (Bosqui et al., 2024). Há autores que afirmam que, uma vez que toda a saúde 

tem por base a saúde emocional e comportamental, e que o ambiente da criança influencia a 

estrutura e funcionamento do seu cérebro, sentimentos, pensamentos e comportamentos, a 

melhor forma de potenciar o bem-estar das crianças e adolescentes é auxiliar as famílias a terem 

um ambiente saudável (O’Loughlin et al., s.d.).  

A investigação tem mostrado que a intervenção psicoeducativa deve ser realizada o mais 

cedo possível, particularmente na primeira infância, uma vez que: a) o cérebro é especialmente 

plástico e suscetível à influência de fatores externos (Jeong et al., 2021) - e por isso crianças 

mais novas têm padrões comportamentais mais flexíveis (Coutinho et al., 2012) -; b) prevenir 

a ocorrência ou piora de problemas de saúde mental na infância traz benefícios superiores a 

longo prazo, sendo mais eficaz na prevenção de doença mental do adulto (O’Connell et al., 

2009); c) a primeira infância é um período de especial sensibilidade para os pais refletirem nas 

suas práticas educativas (Palacios 1996, citado por Vila, 1998). Por exemplo, os programas que 

visam melhorar as práticas parentais são a mais escolhida estratégia de intervenção precoce 

para crianças com problemas de comportamento (Ryan et al., 2017).  

Uma premissa fundamental da parentalidade positiva assenta na ideia de que os pais 

podem desempenhar melhor o seu papel se tiverem apoio que os ajude a enfrentar ou prevenir 

situações problemática e a desenvolver as suas competências, o seu potencial e forças (Álvarez 

et al., 2015). A Recomendação 19 enfatiza a responsabilidade do Estado de criar condições para 
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que os pais eduquem de forma positiva, destacando que a tarefa dos pais não pode ser realizada 

adequadamente em isolamento (Rodrigo, 2010).  

Todas as famílias precisam de apoio, em maior ou menor grau, para o exercício de uma 

parentalidade ajustada, especialmente se considerarmos que todas as famílias podem 

experimentar situações estressantes ou de crise (Rodrigo et al., 2015). Por isso, a intervenção 

na família é pertinente ao nível universal, porque o acesso a todas as famílias permite promover 

mais saúde mental (Green et al., 2024). Do ponto de vista humanitário e económico, é preferível 

o Estado investir esforços em evitar o aparecimento do risco do que tentar eliminá-lo ou até 

corrigir os efeitos quando já ocorreram maltrato (Martín, 2005). E quando já existe situação de 

risco, é preferível uma intervenção preventiva que tem o fim de evitar que o mesmo aumente e 

que haja consequências (Rodrigo et al., 2008).  

Nesse sentido, a prevenção universal deveria ser uma prioridade do Estado. No entanto, 

as famílias em situação de risco encontram-se em maior vulnerabilidade. Por isso, acabam por 

beneficiar de forma prioritária de programas preventivos, especialmente pelas consequências 

que daí advém para os menores, pela urgência de preservar a família e promover o bem-estar 

das crianças (Rodrigo et al., 2015; Zuzarte, 2012) e pela dificuldade de existirem recursos 

humanos suficientes para a implementação destas estratégias. De facto, as famílias com maior 

presença de fatores de risco (e.g. isolamento social; terem filhos com problemas 

comportamentais e emocionais; baixos níveis de escolaridade e socioeconómico; história 

parental de abuso; desemprego; monoparentalidade) têm sido identificadas pela investigação 

como situações de alta prioridade para a intervenção psicoeducativa, pelo que é importante que 

possam contar com apoio em todos os níveis: jurídico, económico, médico e psicológico 

(Trenado et al., 2009). 

1.4. Intervenção psicoeducativa: programas de promoção da parentalidade 

positiva 

Trabalhar na prevenção e promoção supõe colocar em ação intervenções orientadas para 

a minimização da influência dos fatores de risco e potenciar a influência dos fatores protetores 

(Rodrigo et al., 2008). Isto é concretizado através de programas de promoção da parentalidade 

positiva, que são programas de formação dedicados aos pais. Estes programas são intervenções 

sociais e comportamentais com o objetivo de apresentar modelos adequados de práticas 

educativas a adotar e/ou modificar as que já existem. Consequentemente, visam melhorar o 

conhecimento, atitudes, competências e práticas dos pais a fim de promover um bom 

ajustamento e o desenvolvimento ótimo das crianças - incluindo redução de comportamentos 
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desadequados (Jeong et al., 2021). A aprendizagem é realizada pelos pais de forma voluntária 

(Coutinho, 2004; Vila, 1998).  

A consciência do impacto das transformações sociodemográficas no sistema familiar e 

a forte evidência sobre a eficácia da intervenção psicoeducativa com famílias têm estado mais 

presentes, tanto na esfera da investigação como na esfera das políticas públicas de apoio à 

família (Caron et al., 2006; Sanders, 2019). Por isso, nas últimas quatro décadas, verificou-se 

um aumento acentuado da quantidade de programas de formação parental (Máiquez et al., 2000; 

Pickering & Sanders, 2015).  

Com o objetivo de responder aos desafios da educação, promover uma parentalidade de 

qualidade e o desenvolvimento adequado dos menores, os Estados europeus têm implementado 

medidas de apoio socioeducativo aos pais (Abreu-Lima, 2010). Parte do apoio a ser prestado, 

previsto na Recomendação 19, passa pela oferta de programas de formação parental (CMCE, 

2006). A Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo (LPCJP, 1999), no artº 41, prevê a 

oferta de programas de educação parental aos pais a quem foram propostas medidas em meio 

natural de vida (artº 39) ou no caso de a criança estar ao cuidado de um familiar (artº40). O 

Instituto da Segurança Social (2007), na sua brochura sobre as Políticas para a Infância em 

Portugal na Área da Segurança Social, prevê a realização de programas de parentalidade 

positiva para apoiar as famílias no exercício das suas funções.  

Na comunidade científica, estes programas são uma estratégia cada vez mais 

reconhecida como podendo oferecer resultados positivos na promoção da parentalidade 

positiva, na prevenção do maltrato (Almeida et al., 2012) e no ajustamento infantil (Barlow et 

al., 2010).  

Estes programas são intervenções planeadas e estruturadas, i.e., estandardizadas, que 

são avaliadas à posteriori e que obedecem a um modelo de intervenção psicoeducativo 

preventivo. Por adotarem esta abordagem, não se dirigem apenas a situações de maltrato, 

negligência ou desvantagem económica, mas visam abranger todas as famílias que necessitam 

de apoio (Correia et al., 2019).  

1.4.1. Objetivos, conteúdos e estrutura dos programas de promoção da 

parentalidade  

Os principais objetivos destes programas são a) aumentar a segurança e satisfação com 

o papel parental, e b) melhorar as práticas educativas parentais, através da reformulação de 

crenças dos pais sobre o desenvolvimento e da aquisição de estratégias educativas adequadas 

(Hidalgo et al., 2009; Vila, 1998). Os objetivos e estratégias são desenhados especificamente 

para responder às necessidades da população (Cruz e tal., 2019). Os conteúdos abordados 



 

11 
 

traduzem objetivos específicos, que são centrados no desenvolvimento das competências dos 

pais e na satisfação dos direitos e necessidades da criança: 1) informar e orientar os pais sobre 

o desenvolvimento e a socialização da criança; 2) prevenir problemas de desenvolvimento da 

criança e promover as relações familiares, marcadas por suporte emocional e responsividade à 

criança; 3) capacitar os pais com estratégias relacionadas com o controlo do comportamento da 

criança, pela aplicação de disciplina adequada e consistente; 4) estimular os pais a incentivar 

comportamentos de aprendizagem e exploração do ambiente e a participar na aprendizagem e 

experiência escolar da criança; 5) prestar apoios específicos a famílias de crianças com 

problemas de desenvolvimento; e 6) proporcionar apoios sociais na comunidade (Camilo et al., 

2013; Vila, 1998).  

Apesar de ser esperado que haja alterações nas práticas individuais de cada família, os 

programas seguem um desenho de intervenção coletiva: dirigem-se ao conjunto de famílias de 

uma determinada população, em situações variadas, não sendo orientados para o trabalho 

individual com cada família (Vila, 1998). Divergem nas estratégias metodológicas que utilizam, 

na estrutura e nos modelos teóricos que os suportam (Vila, 1998).  

Estes programas podem ser aplicados em diferentes formatos: intervenção 

individualizada associada a um registo de aconselhamento; intervenção em grupos de pais em 

serviços da comunidade, utilizando formatos mais ou menos estruturados ou estandardizados; 

intervenção baseada em meios de comunicação (e.g., rádio e televisão), com utilização de 

material escrito do tipo manuais ou brochuras informativas; intervenção em contexto 

domiciliário sob a forma de visitas à família (Camilo et al., 2013; Vila, 1998).  

As intervenções em grupo oferecem a vantagem de haver partilha de experiências que 

favorecem o sentimento de apoio e identificação e diminuem a perceção de isolamento, além 

de cada casal poder ser modelo para os restantes (Abreu-Lima et al., 2010). Os programas de 

intervenção com famílias em risco aplicados em visita domiciliar apresentam resultados 

positivos na promoção de práticas positivas para o desenvolvimento da criança (Camilo et al., 

2013). Em Portugal, o formato grupal é o mais comum para aplicação dos programas (Abreu- 

Lima et al., 2010). As maiores diferenças encontradas dizem respeito ao grau de estruturação 

ou estandardização, e aos conteúdos e pressupostos teóricos. 

Quanto ao grau de estruturação e condições de replicação, os programas podem ser: 

estandardizados - possibilitando que sejam replicados - internacionais (que são baseados em 

evidência científica) ou nacionais (alguns dos quais não são baseados em evidência por não 

terem ainda sido testados); intervenções estruturadas (que são construídas com base nas 

necessidades dos participantes, sem manual associado mas com conteúdo suficiente para serem 
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replicados) ou flexíveis (construídas à medida que decorre e com base nas necessidades do 

grupo-alvo) (Abreu- Lima et al., 2010).  

1.4.2. Programas Baseados em Evidência  

Os programas que visam potenciar as competências dos pais, para serem desenvolvidos 

e implementados, devem ser informados pela investigação e avaliados para: determinar a sua 

eficácia, melhorar a intervenção a realizar, fundamentar a possibilidade de generalizar a sua 

aplicação e assegurar que o investimento financeiro na sua aplicação é bem aplicado (Camilo 

et al., 2013; Carvalho & Cruz, 2011). Na abordagem da parentalidade positiva, a procura de 

evidências que demonstrem a qualidade dos programas de formação parental é central (Máiquez 

et al., 2015; Maya e Hidalgo, 2016). Programas que apresentam melhor qualidade obtêm 

resultados melhores (Engle et al., 2011).  

Os programas psicoeducacionais baseados na evidência estão entre as intervenções com 

mais sucesso na promoção da parentalidade positiva para promover o desenvolvimento infantil 

(Sander, 2019). Estes são programas que foram avaliados e se verificou que se baseiam: a) 

numa teoria científica fundamentada, b) num projeto de investigação rigoroso, c) no controlo 

dos fatores intervenientes no contexto de intervenção para que seja possível replicar os 

resultados e implementar o programa com elevada qualidade (Máiquez et al., 2015; Robila, 

2020). 

A avaliação dos programas faz-se em três níveis: eficácia, efetividade e eficiência. 

(Máiquez et al., 2015). A eficácia de um programa é avaliada quando se verifica se ele produziu 

as mudanças esperadas na população alvo. A efetividade verifica-se pela capacidade de obter 

resultados em condições reais de implementação. A eficiência diz respeito à capacidade de 

atingir os objetivos com o mínimo de esforço e custo (Máiquez et al., 2015).  

Porém, a avaliação destes programas apresenta uma dificuldade: determinar se as 

melhorias são fruto da aplicação do programa ou de variáveis que incidiram na vida da família 

(Vila, 1998). Ainda assim, são realizadas avaliações aos programas para medir os efeitos que 

têm na modificação dos padrões educacionais e, consequentemente e a longo prazo, no 

desenvolvimento infantil (Vila, 1998).  

Um aspeto que permite contornar esta dificuldade é recorrer a desenho experimental. 

Este desenho requer controlos estatísticos rigorosos: uma amostra com tamanho adequado - sob 

pena de não haver poder estatístico suficiente para generalizar os resultados -, comparações 

entre pré e pós-teste com grupos de controlo equivalentes ou comparáveis, aleatorização de 

participantes no grupo de controlo e no grupo experimental, exploração dos efeitos a médio e 

longo prazo e follow-up para verificar a manutenção das alterações conseguidas (Máiquez et 
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al., 2015; Maya e Hidalgo, 2016). Os efeitos da intervenção são avaliados através da 

comparação entre o estilo parental adotado pelos pais antes e após a aplicação do programa, e 

da comparação entre filhos de pais que participaram no programa e filhos de pais que não o 

fizeram (Vila, 1998). 

Os programas que apresentam mais eficácia caraterizam-se por: partirem de uma 

perspetiva preventiva e de promoção (que visa fortalecer as capacidades da família); 

especificarem a população-alvo (e.g. idade das crianças, nível de risco psicossocial da família); 

identificarem as necessidades das famílias antes e durante a participação no programa; ser 

baseados em teorias com evidência científica e terem técnicos acreditados para o implementar; 

assegurarem a qualidade de implementação do programa; terem suporte de uma instituição que 

garanta a sua continuidade, apresentar resultados que evidenciam o impacto positivo nos 

participantes; terem suporte financeiro a longo-prazo por parte do Estado; e por terem 

compromisso político forte e cruzamento entre governos locais, agências internacionais e o 

meio académico (Máiquez et al., 2015; Rodrigo López et al., s.d.). Os programas parentais 

estruturados, baseados em modelos de aprendizagem social, são considerados pela literatura 

como os mais eficazes na redução dos níveis de maltrato infantil e na promoção da saúde mental 

e do bem-estar geral (Nogueira et al., 2016). 

Os benefícios de uma avaliação rigorosa são: a) a população conhecer os efeitos dos 

programas e serem conhecidas as mudanças esperadas, b) as decisões políticas a nível 

socioeconómico poderem basear-se na eficácia do programa, e c) aumento do conhecimento 

empírico para os profissionais selecionarem os melhores programas (Maya e Hidalgo, 2016). 

Acresce que, ao garantir intervenções com evidência de que melhoram a qualidade das práticas 

parentais, podemos otimizar os serviços e a prevenção realizada, e promover um funcionamento 

infantil mais saudável (Cruz et al., 2019).  

 Ao longo de quatro décadas, a literatura nacional e internacional tem demonstrado que 

programas parentais estruturados são a intervenção mais eficaz e menos dispendiosa - entre 

diversas culturas (e.g., Morawska et al. 2010), estádios de desenvolvimento, faixas etárias (e.g., 

Boyle et al. 2010) e settings de intervenção (e.g., Sanders & Mazzucchelli, 2011). 

Particularmente: na prevenção do maltrato; na consciencialização das práticas parentais 

utilizadas; na melhoria da empatia para com as necessidades da criança; na melhoria do 

conhecimento e atitudes dos pais; no aumento da autoconfiança parental; na redução e/ou 

extinção de práticas parentais desadequadas (formas de disciplina severa, particularmente 

punição física); em melhorar a eficácia dos comportamentos educativos; na promoção das 

competências dos pais; na melhoria das interações pais-filhos; na melhoria na depressão 
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materna; no aumento do envolvimento dos pais na vida escolar; na diminuição do conflito 

parental; em melhorias no desenvolvimento precoce de crianças ao nível cognitivo (e.g. 

competências de resolução de problemas), motor, socioemocional (e.g. melhor autorregulação), 

e da linguagem; na melhoria de comportamentos de externalização (e.g. comportamento 

agressivo, opositor, antissocial e criminal; hiperatividade; consumo de substâncias) e 

internalização (depressão) na criança e adolescente; na promoção de vinculação segura e 

interações positivas com os pais e irmãos; e na melhoria da saúde mental na infância e 

adolescência - especialmente em crianças em risco de maltrato, com problemas de 

comportamento e socioemocionais ou em risco de os desenvolver (e.g. Antão, 2020; Bosqui et 

al., 2024; de Graaf et al., 2008; Jeong et al., 2021; Katsantonis & Symonds, 2023; Mahoney et 

al., 1998; Nowak & Heinrichs, 2008; Serketich & Dumas, 1996; Webster-Stratton & Reid, 

2006). As intervenções que visam fortalecer a relação pais-filhos são mais eficazes a promover 

o desenvolvimento precoce ao nível da cognição, linguagem, motor e socioemocional (Jeong et 

al., 2021). Adicionalmente, a literatura tem indicado que estes programas são também úteis para 

tratar problemas de comportamento em crianças com perturbação de défice de atenção e 

hiperatividade, ansiedade, depressão e perturbação do espectro do autismo (ABCT, 2024). 

Os programas baseados na evidência mais aplicados na América, mencionados pela 

Association for Behavioral and Cognitive Therapies (ABCT, 2024), são o Parent Child 

Interaction Therapy (PCIT), o Triple P - Positive Parenting Program, o The Incredible Years, o 

Helping the Noncompliant Child, o Parent Management Training, o Coping Power e o Defiant 

Teens.   

Relativamente aos programas com base em evidência mais aplicados na Europa (Robila, 

2020), identificam-se os seguintes:  

a) Triple-P, desenvolvido na Austrália, com intervenção multinível (universal, seletiva, 

indicada) e formato de aplicação presencial individual e grupal. O seu principal objetivo é 

reduzir a prevalência de problemas comportamentais e emocionais. Tem sido aplicado na 

Bélgica, Alemanha, Holanda, Suíça e Inglaterra. Existe evidência do seu impacto positivo na 

Europa (Sanders, & Mazzucchelli, 2018).  

b) The Incredible Years, desenvolvido nos Estados Unidos da América, com formato de 

aplicação presencial e grupal. O seu principal objetivo é reduzir problemas comportamentais. 

Tem sido aplicado na Suécia, Portugal (com o nome “Anos Incríveis”), Estónia, Noruega, 

Alemanha, Holanda, Irlanda, Rússia e Inglaterra. A evidência do seu impacto ao nível europeu 

verifica-se na redução de problemas de comportamento, do stress parental, do uso de disciplina 
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rígida e inconsistente, na melhoria da comunicação dos pais e no uso de estratégias de 

parentalidade positiva (Gardner et. al., 2019; Larsson et. al., 2009; Leijten, et. al., 2018).  

c) Generation PMTO - Oregon, com formato de aplicação presencial grupal, 

individualmente com a família em regime domiciliar, online ou nas instituições. O seu principal 

objetivo é reduzir comportamentos parentais de coação e aumentar as práticas positivas. É 

aplicado na Noruega, Islândia, Dinamarca e Holanda (Sigmarsdóttir et al., 2019). 

d) Systematic Training for Effective Parenting (STEP), com formato de aplicação grupal 

(aula para mães vulneráveis). O seu principal objetivo é melhorar a sensibilidade e vinculação 

materna, e melhorar também o suporte social. Tem sido aplicado na Lituânia, verificando-se 

um aumentou do conhecimento dos pais sobre a parentalidade e uma diminuição das perceções 

negativas do comportamento da criança e de práticas autoritárias e permissivas (Jonyniene, 

2015).  

e) Parenting for Life Long Health (PLH), desenvolvido na África do Sul, com formato 

de aplicação presencial e grupal (12 sessões). O seu principal objetivo é prevenir a violência 

em contexto de pobreza através da redução de disciplina rígida, da melhoria da interação pais- 

criança e da melhoria das práticas parentais. É aplicado na República Checa, Montenegro, 

Moldávia e Macedónia (Heinrichs et al., 2020). 

f) Nurse-Family Partnership (NFP), desenvolvido nos Estados Unidos da América. O 

seu principal objetivo é, através de psicoeducação, melhorar as competências parentais, o 

suporte social e gestão do stress para pais de primeira viagem com estatuto socioeconómico. É 

aplicado na Holanda, Alemanha e Bulgária. A evidência da sua eficácia ao nível europeu - 

particularmente na Holanda e Alemanha - verifica-se na melhoria da autoeficácia parental, na 

diminuição do stress materno, na melhoria da vinculação mãe-filho, no aumento do suporte 

social, em melhores resultados desenvolvimentais, na melhoria do ambiente em casa, em menos 

intervenção dos serviços de proteção e na diminuição dos comportamentos de internalização na 

criança (Mejdoubi, et al. 2015; Sierau et al. 2016).  

Dos programas com base em evidência aplicados apenas em Espanha, destacam-se os 

seguintes (Quintana et al., 2009):  

g) Formación y Apoyo Familiar (FAF) (Hidalgo et al., 2016), uma intervenção de 

prevenção secundária, manualizada e estruturada, desenvolvida originalmente para famílias em 

risco, e implementada no formato grupal. O programa visa melhorar as competências e 

conhecimento parental, melhorar a satisfação, eficácia e ajustamento dos pais, oferecer redes 

de apoio informal. Tem sido implementado desde 2009 pelos serviços municipais de 

preservação familiar de Andaluzia. O programa existe também em Português, tendo sido já 
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aplicado em Cabo-Verde, com resultados muito positivos. Atualmente está a ser implementado 

em Portugal, no Algarve (Correia et al., 2022; Correia et al., 2024; Hidalgo et al., 2019).   

h) Programa de Apoyo Personal y Familiar, desenvolvido para famílias em risco. Tem 

como: incentivar os pais a refletir sobre as suas conceções e práticas educativas; aumentar o 

conhecimento de formas alternativas de pensar e agir no quotidiano; aumentar a complexidade 

dos seus conteúdos e formas de raciocinar sobres os filhos; criar a necessidade de partilhar 

conhecimento, experiências e ideias com outros pais através de formas adequadas de expressão; 

melhorar a competência dos pais, na sua autonomia, consciência, responsabilidade e capacidade 

de controlo das suas vidas; motivar os pais a ter satisfação na tarefa educativa. A avaliação do 

programa indica que promove melhorias nas práticas permissivas, negligentes e coercitivas; 

melhora a autoeficácia, dos pais, o locus de controlo interno, a concordância entre cônjuges, e 

aumenta o uso de práticas indutivas (autoritativas) (Martín et al., 2004).  

i) Programa-Guía para el desarrollo de competencias emocionales, educativas y 

parentales, dirigido a todo o tipo de famílias, focado essencialmente na prevenção. Visa 

melhorar o conhecimento dos pais sobre as características evolutivas dos filhos, desenvolver 

estratégias baseadas numa educação positivas e ajudar as famílias a enfrentar as dificuldades 

do quotidiano. A evidência demonstra que o programa oferece melhorias nas estratégias de 

autorregulação, no estabelecimento de regras, limites e consequências, no uso de estratégias 

positivas de gestão de conflitos e nas competências de promoção de autoestima (González et 

al., 2010).  

j) Comunicación cooperativa entre la familia e la escuela, cujo objetivo principal é que 

a cooperação entre escola e família faça parte do quotidiano dos centros escolares, ajudando os 

pais e professores a comunicar melhor entre si e ajudando os pais a envolverem-se mais com a 

escola (Bacete & Miravet, 2006). A evidência indica que, através da participação no programa, 

os pais percebem ser importantes na educação dos filhos, sentem mais facilidade em comunicar 

com os professores e conhecem melhor o funcionamento escolar, o que promove mais confiança 

para se envolverem e sentirem- se mais integrados (Bacete & Miravet, 2006). 

k) Corresponsabilidad familiar (COFAMI), uma intervenção grupal que pretende 

proporcionar aos pais conhecimento e recursos educativos para fomentar a colaboração e 

responsabilidade dos filhos nas tarefas familiares (Bartau & Etxeberria, 2007). A avaliação do 

programa sugere a sua eficácia (Bartau & Etxeberria, 2007).  

Abreu-Lima e colaboradores (2010) apresentam um relatório de avaliação de 68 

intervenções de educação parental no formato grupal. Os autores referem, como exemplo de 

programas de origem internacional, estandardizados e baseados em evidência científica, os 
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programas “Anos Incríveis”; “Fortalecimento de Famílias” e “Construir Famílias”. Como 

exemplo de intervenções de origem nacional e estandardizadas que, porém, não foram ainda 

validadas cientificamente, referem os programas “Mais família”; “Em Busca do Tesouro das 

Famílias”, “Missão C”. Embora os resultados apresentados pelos autores sugiram um impacto 

positivo de várias intervenções nas práticas educativas parentais e no comportamento das 

crianças, não é possível conhecer em detalhe quais os programas que se verificaram eficazes 

uma vez que estes são agrupados em tipologias.  

Em Portugal, a intervenção na parentalidade é realizada com pouca evidência, ao nível 

teórico e empírico (Cruz et al., 2019). Não existe uma entidade, pública ou privada, responsável 

por avaliar as intervenções na parentalidade e por formar profissionais que realizem 

intervenções baseadas em evidência (Cruz et al., 2019). Segundo a Recomendação 19, é 

fundamental desenvolver políticas que exijam a validação empírica dos programas, cujos 

resultados nos participantes possam ser avaliados continuamente ao longo do tempo.  

Relativamente ao estado da arte a nível nacional no que respeita aos programas de 

promoção da parentalidade positiva desenvolvidos com famílias em risco, é visível a carência 

de bibliografia sobre a sua eficácia e sobre a implementação de programas estruturados e 

manualizados (Carvalho & Cruz, 2011; Cruz et al., 2019). Segundo Cruz e colaboradores 

(2019), o programa mais aplicado é o “Mais Família, Mais criança”, sendo também utilizados 

os programas “Em busca do tesouro das famílias”, “Anos Incríveis”, “Triplo P”, “Em 

equilíbrio”, “Ser Família”, “Viver a adolescência em família”, “Massagem Infantil” e 

“Alimentação saudável”.  

Sampaio et al. (2011) apresentam outros programas que foram aplicados em Portugal, 

entre 2008 e 2011, no âmbito do Programa da Fundação Calouste Gulbenkian “Crianças e 

Jovens em Risco”, como: Escola de Pais - para famílias de alto risco, Nova_Mente, Para Pais 

Sobre Filhos, Novas Oportunidades Parentais, SAFER – Serviço de Apoio a Famílias em Risco, 

Laços Afectos e Metodologias - o Projeto Laço no Bairro de Santa Filomena e Rede de 

Intervenção na Família (RIF).  

Ao nível da eficácia destas intervenções, segundo o relatório do programa Escola de 

Pais (Pacheco et al., 2011), após a aplicação, verificaram-se alterações na vinculação (mais 

segura) em 80% das crianças avaliadas em pré e pós teste. As restantes crianças apresentaram 

alterações positivas na expressão dos afetos, reação à separação e distância simbólica. Nos 

cuidadores, verificou-se mais atenção, sensibilidade e responsividade para com a criança, 

aquisição de conhecimentos sobre as fases do desenvolvimento infantil e desafios associados a 

cada uma. Os autores constataram uma melhoria significativa na qualidade da relação mãe- 
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criança. Porém, o relatório omite informação estatística relevante para a qualidade da avaliação 

(e.g. não apresenta informação sobre a significância). 

Após a intervenção do programa Nova_Mente (Vaz et al., 2011), 89% das crianças e 

jovens mantiveram-se em preservação familiar; no follow-up esta percentagem foi de 90%. Ao 

nível dos cuidadores, 89% reduziram os seus comportamentos de maltrato e negligência. 

Verificaram-se ainda melhorias no relacionamento pais-filhos, nos cuidados de saúde à criança, 

maior aproximação dos pais à escola, mais responsabilização e sensibilidade às práticas 

parentais positivas e maior consciência da necessidade de supervisão e do estabelecimento de 

regras e rotinas para os menores. A perceção das famílias das crianças/jovens em relação ao 

ajustamento comportamental destas indicou um aumento de 22%. Esta avaliação realizada pela 

equipa indicou um aumento de 24%. Na autoavaliação das crianças/jovens o valor subia para 

30%. Vaz et al. (2011) mencionam também uma diminuição significativa dos comportamentos 

de hiperatividade das crianças/jovens, nomeadamente quando avaliados pela sua família (25%) 

e por si próprios (75%). Acresce um aumento significativo de comportamentos pró- sociais por 

parte destas crianças e jovens, particularmente quando avaliados pela sua família (80%) e por 

si próprios (50%).  

O programa Para Pais sobre Filhos (Rodrigues et al., 2011) identifica diferenças 

qualitativas na atitude e autoperceção dos pais acerca da relação com os filhos, nomeadamente 

mais conhecimento e mais capacidade de estabelecer regras e refletir sobre as práticas parentais. 

Mencionam-se também melhorias estatisticamente significativas na punição física. Porém, o 

relatório não apresenta informação estatística que permita evidenciar a significância.  

Segundo o relatório do programa Novas Oportunidades Parentais (Santos et al., 2011), 

os participantes consideram que a intervenção aumentou o seu conhecimento e trouxe mudanças 

no funcionamento da família, nomeadamente em si e na relação com os filhos. 

Relativamente ao programa RIF, segundo os autores (Soares & Ferreira, 2011), 

verificam-se efeitos positivos na autoeficácia, na satisfação e no interesse parental. O estudo 

baseia-se num desenho quasi-experimental, com grupo experimental e de controlo sujeitos a 

medidas repetidas (pré e pós-teste). Apenas no grupo experimental se verificam diferenças 

significativas com tamanho do efeito elevado para a dimensão “eficácia parental” e “interesse 

parental”. A “satisfação parental” apresenta efeitos positivos significativos e tamanho do efeito 

moderado. No entanto, a amostra utilizada é pequena (n experimental = 26; n controlo = 17) e 

compromete a qualidade dos resultados apresentados.  
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1.5. Questão de Investigação e Objetivos 

Verificada a diversidade de intervenções que são implementadas a nível nacional, e a 

escassez de avaliação das mesmas, e devido à necessidade de divulgar programas de promoção 

da parentalidade positiva baseados na evidência, temos como principal objetivo investigar quais 

os programas que existem em Portugal. Em particular, através de uma revisão sistemática, serão 

mapeados quais os programas que melhoram as práticas educativas parentais e o 

desenvolvimento infantil. No melhor conhecimento da autora, até ao momento, não existe uma 

revisão sistemática que responda a esta lacuna na literatura.   

 

2. Método 

2.1. Fontes de informação e estratégias de pesquisa 

Esta revisão sistemática foi conduzida de acordo com as diretrizes do método PRISMA 

- Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analysis - para a realização de 

revisões sistemáticas e meta-análises (Page et al., 2021).  

Foram utilizadas várias bases de dados científicas internacionais e especializadas, 

nomeadamente: Psychology and Behavioral Sciences Collection, PsycARTICLES, Web of 

Science, PsycINFO, Scopus e Pubmed/Medline. Estas bases de dados foram selecionadas 

considerando que os trabalhos sobre programas de promoção de parentalidade são geralmente 

publicados nestes recursos. Na pesquisa dos artigos, aplicaram-se as seguintes restrições 

específicas para todas as bases de dados: 1) publicações entre janeiro de 2000 e agosto de 2024, 

2) com texto completo disponível, 3) publicadas em revistas académicas e 4) em língua 

portuguesa, inglesa e espanhola/castelhana. Os estudos foram identificados através de todas as 

combinações possíveis dos seguintes termos de pesquisa: “positive parenting” AND “program” 

OR “intervention” AND “port*” AND “effects” AND “children” AND “parents”. Como 

ferramenta complementar à pesquisa, utilizou-se ainda o software Zotero para arquivo dos 

artigos.  

Realizou-se também uma pesquisa através do Google Scholar e uma pesquisa manual 

baseada em autores conhecidos, listas de referências de relatórios anteriores do estado da arte e 

artigos já conhecidos. Este procedimento teve como objetivo incluir artigos empíricos 

relevantes que atendam aos critérios definidos e que não foram capturados pela pesquisa 

eletrónica. A pesquisa foi realizada durante o mês de agosto.  

2.2. Critérios de inclusão e exclusão 

Para a realização desta revisão recorreu-se à ferramenta SPIDER para definir os critérios 

de inclusão e exclusão (Cooke et al., 2012), concretamente: (i) Amostra: estudos empíricos que 
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avaliam programas de promoção da parentalidade, (ii) Fenómeno de interesse: estudos 

empíricos sobre programas que melhoram as práticas educativas parentais e o desenvolvimento 

infantil, (iii) Desenho: estudos experimentais ou quasi-experimentais, (iv) Avaliação: qualquer 

tipo de efeito do programa nas práticas educativas dos pais e nos resultados desenvolvimentais 

das crianças (e.g. melhoria dos comportamentos de externalização), (v) Tipo de investigação: 

qualquer tipo de investigação empírica, incluindo qualitativa, quantitativa ou métodos mistos. 

Foram também excluídos artigos de outros idiomas que não a língua portuguesa, inglesa e 

espanhola/castelhana e publicações anteriores a 2000. Porém, consideraram-se como elegíveis 

os artigos de literatura cinzenta, nomeadamente investigação não-publicada (e.g. Dissertações 

de Mestrado e Doutoramento) e de jornais não-revistos por pares, a fim de abranger a literatura 

de forma mais vasta. 

2.3. Seleção dos estudos 

A seleção dos artigos relevantes foi realizada conforme as diretrizes do método 

PRISMA (Page et al., 2021) numa análise sequencial, que baseia a inclusão ou exclusão dos 

estudos em função do título e resumo, primeiramente, e do texto integral, posteriormente.  

As fases de seleção foram realizadas com recurso ao software Rayyan (Ouzzani et al., 

2016). Esta plataforma virtual foi escolhida para a primeira fase de seleção por permitir a 

otimização da triagem inicial por título e resumo. A fase seguinte - análise do texto integral e 

decisão de incluir ou excluir o estudo - foi feita com base na leitura completa dos artigos e 

registo da informação relevante num instrumento construído no software Excel com as 

seguintes entradas: autores, ano, título, objetivo, desenho do estudo, tipo de estudo, incluir, 

excluir, motivo de exclusão.  

2.4. Extração dos dados 

Para análise dos estudos incluídos na amostra, recorreu-se ao software Excel, no qual se 

construiu um instrumento de recolha para extrair informação sobre: autor(es), ano de 

publicação, título, objetivo(s), tipo de estudo, desenho do estudo, análise de dados, participantes 

e dimensão da amostra, principais resultados, conclusões e limitações do estudo.  

2.5. Apresentação dos resultados 

Para apresentação dos dados recolhidos construiu-se uma tabela (tabela 3.1) que resume 

a informação de cada estudo. Os resultados sintetizam as características mais relevantes para os 

estudos incluídos e as principais conclusões dos estudos com base no impacto das intervenções 

em cada uma das dimensões em estudo: práticas educativas parentais e desenvolvimento 

infantil.  
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2.6. Ética    

Por se tratar de uma revisão sistemática, i.e. um estudo secundário, não houve recolha 

de dados primários pelo que não se verificou necessário submeter a investigação a uma 

Comissão de Ética. 

  

3. Resultados  

Conforme ilustrado na Figura 3.1., inicialmente foram identificados e extraídos 3182 

artigos através das bases de dados eletrónicas referidas anteriormente. Todos os estudos 

duplicados, identificados pelo software Rayyan (n = 482), foram analisados e eliminaram-se os 

que se verificaram como duplicações efetivas (n = 245), resultando em 2937 artigos para 

análise. Destes, foram excluídos 2906 com base no seu título e/ou resumo pelos seguintes 

motivos: serem revisões sistemáticas e/ou meta-análises, avaliarem programas aplicados fora 

de Portugal, serem estudos que não avaliam programas parentais, serem estudos que avaliam 

apenas a aplicabilidade dos programas em Portugal e não os seus efeitos e/ou que apenas 

descreverem o desenvolvimento do programa. Foram selecionados 31 artigos para aferir se 

deveriam ser mantidos, tendo-se excluído um por utilizar programas implementados fora 

Portugal e dois por não se encontrarem disponíveis para leitura integral. Dos 28 artigos 

analisados, foram excluídos 11 após leitura integral pelos seguintes motivos: desenho 

longitudinal (n = 4), desenho observacional (n = 1), estudo que apenas descreve protocolo da 

avaliação (n = 1), não inclui os efeitos em análise - práticas parentais e/ou desenvolvimento 

infantil - e/ou não inclui pais na amostra (n = 5). Analisando a lista de referências dos 16 artigos 

incluídos, identificaram- se 16 estudos passíveis de serem adicionados à amostra. Após análise 

integral dos mesmos, excluíram-se nove artigos pelas seguintes razões: artigo indisponível (n = 

5), avalia estudos aplicados fora de Portugal (n = 3), desenho longitudinal (n = 1). Dos artigos 

identificados manualmente através de outras fontes (n = 10), foram excluídos dois artigos por 

duplicação de dados com os estudos identificados nas bases de dados (n = 1) e por data de 

publicação inferior a 2000 (n = 1). A amostra da revisão contemplou 31 artigos. 
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Figura 3.1. 

 

Diagrama de pesquisa com base no método PRISMA 

Nota: Adaptado de “The PRISMA 2020 statement: an updated guideline for reporting 

systematic reviews” (Page et al., 2021, p.5) 

 

3.1. Características dos estudos 

Os 31 artigos incluídos na revisão foram publicados entre 2008 e 2023 (Figura 3.2.): 

nove artigos entre 2008 e 2013, 14 artigos entre 2014 e 2018, e oito artigos entre 2019 e 2023. 

A média anual de publicação de artigos é 2,06. Ao nível da região, identificam-se os seguintes 

dados: norte (n = 7), centro (n = 6), centro e norte (n = 2), grande Lisboa (n = 7), Madeira, (n 

= 1), Península de Setúbal (n = 3), Algarve (n = 1), sendo que há estudos que implementam o 

programa online (n = 1) e que não identificam a região de aplicação (n = 3) (ver tabela 3.1.). 

Ao nível do formato de aplicação, verifica-se que a maioria dos programas que o explicitam (n 

= 20) são de aplicação grupal (ver tabela 3.1.). Os programas mais avaliados são o Anos 

Incríveis (n = 5) e o ACT - Raising Safe Kids (RSK) (n = 5), seguidos do programa Triple P (n 

= 4). 
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Figura 3.2. 

 

Artigos incluídos por ano de publicação 

 

Relativamente ao desenho do estudo, 12 são estudos experimentais e 19 são estudos 

quasi-experimentais, constituindo estes a maioria (ver tabela 3.1.). Quanto ao tipo de recolha 

de dados, 23 são estudos quantitativos, três são estudos qualitativos e cinco são estudos de 

métodos mistos (ver tabela 3.1.).  

Analisando a amostra de cada estudo de acordo com a sua dimensão e constituição, 

destacam-se alguns aspetos relevantes. Considerou-se o valor de 30 participantes como o 

mínimo aceitável para um estudo, tendo em conta o teorema de limite central que nos indica 

que este é um valor suficiente para ter controlo e poder na maioria dos testes estatísticos e atingir 

significância estatística de forma confiável. No que respeita ao tamanho da amostra, verifica- 

se que 16 têm uma amostra inferior a 30 participantes, constituindo a maioria, nove têm uma 

amostra entre 30 e 100 participantes, cinco têm uma amostra entre 100 e 500 participantes e 

apenas um tem uma amostra superior a 500 participantes (ver Tabela 3.1.). Considera-se uma 

amostra superior a 500 participantes como grande, uma amostra entre 100 e 500 participantes 

como média, uma amostra entre 30 e 100 participantes como pequena, e uma amostra inferior 

a 30 participantes como muito pequena. Quanto à constituição, constata-se que a maioria dos 

participantes são mães e que apenas dois estudos incluem crianças com idades superiores a 10 

anos (ver Anexo A). 
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Tabela 3.1. 

Caracterização dos estudos incluídos (n =31) 

  

  

  

  

  

  

  

Desenho do 

Estudo 
Tipo de Estudo 

Dim. 

amost. 

 

Resultados 

relevantes 

Formato de 

aplicação do 

programa 

Análise de da-

dos 

Qua-

si 
Exp Qual Quan Mix   

Prát. 

pa-

rent.  

Des. 

infant. 
Grup. Ind. 

Análise 

temátic

a 

Est. 

descr.

/inf. 

Autores/Ano Região Programa             

Almeida et al. 

(2012) 
 

Anos Incrí-

veis; Stren-

gthening 

Families; 

Personal 

and Family 

Support 

Pro-

gramme; 

Mais famí- 

lia; Em 

Busca do 

Tesouro 

das Fa-

mílias; 

Missão C 

X   X  n=501 X X    X 

Atanásio 

(2023) 
Algarve 

Famílias 

UP 
X   X  n=102 X     X 

Azevedo et 

al. (2013) 

Centro e 

Norte 

Anos Incrí-

veis 
 X  X  n=100 X X X   X 
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Desenho do 

Estudo 
Tipo de Estudo 

Dim. 

amost. 

 

Resultados 

relevantes 

Formato de 

aplicação do 

programa 

Análise de da-

dos 

Qua-

si 
Exp Qual Quan Mix   

Prát. 

pa-

rent.  

Des. 

infant. 
Grup. Ind. 

Análise 

temátic

a 

Est. 

descr.

/inf. 

Autores/Ano Região Programa             

Baptista et 

al.(2016) 
Centro 

Anos Incrí-

veis 
X   X  n=104 X X X   X 

Calheiros et 

al. (2014) - 

estudo 2 

Grande 

Lisboa 

Family su-

pport pro-

gram (FSP) 

 X  X  n=40 X X X X  X 

Calheiros et 

al. (2018) 

Grande 

Lisboa 

Family Su-

pport Pro-

gram (FSP) 

 X  X  n=36 X X X X  X 

Camilo et al., 

(2013) 

Grande 

Lisboa 

pRó.paren-

tal 
 X   X n=20 X   X X X 

Canário et al. 

(2021) 
Norte Triple P X    X n=8 X X X X X X 

Carvalho 

(2022) 
Centro 

Recons-

truindo as 

Emoções 

na Parenta-

lidade 

X   X  n=62 X  X   X 

Fernandes 

(2011) 
Madeira 

Crescer Fe-

lizes 
X    X n=20 X  X  X X 
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Desenho do 

Estudo 
Tipo de Estudo 

Dim. 

amost. 

 

Resultados 

relevantes 

Formato de 

aplicação do 

programa 

Análise de da-

dos 

Qua-

si 
Exp Qual Quan Mix   

Prát. 

pa-

rent.  

Des. 

infant. 
Grup. Ind. 

Análise 

temátic

a 

Est. 

descr.

/inf. 

Autores/Ano Região Programa             

Ferreira 

(2008) 

Península 

de Setú-

bal 

NÓS Pais X    X n=12 X    X X 

Gaspar et al. 

(2012) 

Grande 

Lisboa 
Alicerces X  X   n=5 X X X  X  

Guedes et al. 

(2023) 
online 

Turtle Pro-

gram 
 X  X  n=57 X X X   X 

Guerreiro 

(2010) 

Península 

de Setú-

bal 

Trampolim X   X  n=12  X    X 

Homem et al. 

(2014) 

Centro e 

Norte 

Anos Incrí-

veis 
 X  X  n=83 X X X   X 

Leça (2018) 

 

Península 

de Setú-

bal 

ACT-Rai-

sing Safe 

Kids (RSK) 

X  X   n=11 X X X  X X 

Magalhães & 

Knox (2022) 
Centro 

ACT -Rai-

sing Safe 

Kids (RSK) 

X   X  n=41 X  X   X 

Marçal 

(2018) 
Norte Triple P X   X  n=26 X X X   X 
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Desenho do 

Estudo 
Tipo de Estudo 

Dim. 

amost. 

 

Resultados 

relevantes 

Formato de 

aplicação do 

programa 

Análise de da-

dos 

Qua-

si 
Exp Qual Quan Mix   

Prát. 

pa-

rent.  

Des. 

infant. 
Grup. Ind. 

Análise 

temátic

a 

Est. 

descr.

/inf. 

Autores/Ano Região Programa             

Negrão et al. 

(2014) 
Norte VIPP-SD  X  X  n=55 X X  X  X 

Nogueira et 

al. (2016) 
 Triple P  X  X  n=33 X X X   X 

Nogueira et 

al. (2021) 
Norte Triplo P  X  X  n=134 X X X X  X 

Nunes (2013) 
Grande 

Lisboa 

Prevenir 

para Incluir 
X   X  n=19 X     X 

Pereira 

(2017) 
Centro 

Juntos no 

Desafio 
X   X  n=7 X X X   X 

Pereira et al. 

(2014) 
Norte VIPP-SD  X  X  n=44 X   X  X 

Ramos et al. 

(2019) 

Grande 

Lisboa 

ACT-Rai-

sing Safe 

Kids (RSK) 

X  X   n=10 X X X  X  

Rocha (2015) Norte  X   X  n=19 X     X 

Santos et al. 

(2020) 
Centro ACT-RSK X   X  n=22 X X X   X 
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Desenho do 

Estudo 
Tipo de Estudo 

Dim. 

amost. 

 

Resultados 

relevantes 

Formato de 

aplicação do 

programa 

Análise de da-

dos 

Qua-

si 
Exp Qual Quan Mix   

Prát. 

pa-

rent.  

Des. 

infant. 
Grup. Ind. 

Análise 

temátic

a 

Est. 

descr.

/inf. 

Autores/Ano Região Programa             

Seabra-San-

tos et al. 

(2016) 

 
Anos Incrí-

veis 
 X  X  n=124 X X    X 

Simões(2017) Centro 

ACT-Rai-

sing Safe 

Kids (RSK) 

X   X  n=5 X  X   X 

Villas-Boas 

(2015) 
Norte 

Programa 

de Promo-

ção de Prá-

ticas Edu-

cativas Pa-

rentais 

 X  X  n=10 X  X   X 

Zuzarte & 

Calheiros 

(2010) 

Grande 

Lisboa 

Desenvol-

ver a Sorrir 
X    X n=19 X X  X  X 

Nota. Dim. amost. = Dimensão da amostra; Quasi = Quasi experimental; Exp = Experimental; Qual = Qualitativo; Quan = Quantitativo; Mix = 

Métodos mistos; Prát. parent = Práticas parentais; Des. infant. = Desenvolvimento infantil; Grup. = Grupal; Ind. = Individual; Est.descr./inf. = 

Estatística descritiva ou inferencial 
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3.2. Impacto das intervenções 

 Apresentam-se os resultados por dimensões dos resultados evidenciados pelos estudos: 

desenvolvimento infantil (competências socioemocionais, ajuntamento comportamental e 

desenvolvimento cognitivo) e práticas educativas parentais (aumento da parentalidade positiva 

e diminuição de práticas negativas). 

 3.2.1. Práticas educativas parentais 

 Ao nível da parentalidade positiva, os resultados apontam em dois sentidos: na 

diminuição de práticas negativas e aumento de práticas positivas. Quanto à diminuição de 

práticas negativas (Seabra-Santos et al., 2016), os estudos evidenciam especificamente 

diminuição de práticas disfuncionais (Azevedo et al., 2013); da disciplina severa (Almeida et 

al., 2012; Pereira et al., 2014), particularmente da punição física (Almeida et al., 2012; 

Fernandes, 2011); da inversão de papéis (Almeida et al., 2012); do abuso físico e psicológico, 

negligência e falta de supervisão (Calheiros et al., 2018; Camilo et al, 2013); de estratégias de 

restrição e castigo (Zuzarte & Calheiros, 2010); menos laxidão (Nogueira et al., 2021); menos 

sobre-estimulação (Negrão et al., 2014); menos reatividade extrema (Atanásio, 2023; Nogueira 

et al., 2021; Ramos et al., 2019) e hostilidade verbal (Nogueira et al., 2016); diminuição de 

comportamentos passivo-agressivos (Nogueira et al., 2021); redução do uso de estratégias 

ineficazes, menos permissividade (Atanásio, 2023; Marçal, 2018; Nogueira et al., 2016); menos 

interferência na iniciativa da criança (Negrão et al., 2014) e menos recurso a métodos 

desadequados de resposta ao comportamento desajustado da criança (Magalhães & Knox, 

2022).  

 Relativamente ao aumento de práticas de parentalidade positivas (Homem et al., 2014; 

Nogueira et al., 2021; Seabra-Santos et al., 2016), observa-se melhoria dos comportamentos 

parentais (Magalhães & Knox, 2022). Verifica-se também especificamente aumento da empatia 

(Almeida et al., 2012; Gaspar et al., 2012; Nunes, 2013); mais sensibilidade, afeto, 

envolvimento e responsividade emocional e verbal (Atanásio, 2023; Ferreira, 2008; Zuzarte & 

Calheiros, 2010); mais assertividade e ponderação (Marçal, 2018); aumento da estimulação do 

desenvolvimento saudável (Zuzarte & Calheiros, 2010) - físico, cognitivo e socioemocional - 

através da oferta de experiências estimuladoras e tempo de brincadeira (Calheiros et al., 2014, 

2018) e da promoção de atividade física e alimentação saudável (Canário et al., 2021); melhor 

regulação das emoções e melhoria dos estilos parentais (Carvalho, 2022; Santos et al., 2020; 

Simões, 2017); melhor monitorização dos comportamentos e da regulação emocional da criança 

(Ferreira, 2008; Pereira, 2017); mais cuidados afetivos parentais (Guedes et al., 2023); mais 

frequência a encorajar a autonomia (Fernandes, 2011; Negrão et al., 2014); mais tempo de 
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qualidade com os filhos (Gaspar et al., 2012; Leça, 2018; Ramos et al., 2019); aumento do 

recurso a consequências lógicas e naturais aos comportamentos, à oferta de escolhas, a 

estratégias de distração e aumento do estabelecimento de limites (Leça, 2018); mais respeito 

pelo tempo e sentimentos dos filhos (Fernandes, 2011; Gaspar et al., 2012); mais recurso à 

estratégia de ignorar comportamentos (Ramos et al., 2019); comunicação mais positiva (Leça, 

2018; Pereira, 2017; Ramos et al., 2019); elogios e reforço positivo (Leça, 2018); mais 

estabelecimento de limites no uso dos media (Magalhães & Knox, 2022; Santos et al., 2020) e 

aumento do conhecimento sobre o desenvolvimento infantil que permite ajustar práticas 

(Magalhães & Knox, 2022), particularmente sobre PHDA (Pereira, 2017).  

3.2.2. Desenvolvimento infantil 

Ao nível do desenvolvimento identificam-se as seguintes dimensões comuns aos 

estudos: competências socioemocionais, ajustamento comportamental e desenvolvimento 

cognitivo. Ao nível do aumento nas competências socioemocionais (Seabra-Santos et al., 2016), 

os estudos sugerem uma diminuição dos problemas desta natureza (Almeida et al., 2012; 

Nogueira et al., 2016; Nogueira et al., 2021); melhoria na comunicação e autonomia (Leça, 

2018); melhoria nas competências sociais (independência, cooperação e interação) (Baptista et 

al., 2016); aumento da responsividade e envolvimento (Negrão et al., 2014); diminuição de 

sentimentos negativos (Marçal, 2018) e melhoria na autorregulação emocional (Leça, 2018; 

Ramos et al., 2019). No ajustamento comportamental, os resultados apontam para melhorias na 

autorregulação comportamental (Ramos et al., 2019); mais comportamentos pró-sociais 

(Seabra-Santos et al., 2016); aumento da consciência de regras e limites (Leça, 2018; Ramos et 

al., 2019); e ainda diminuição dos problemas de comportamento globais (Almeida et al., 2012; 

Gaspar et al., 2012; Leça, 2018; Marçal, 2018; Nogueira et al., 2021; Ramos et al., 2019), 

comportamentos internalizantes (ansiedade ou queixas somáticas, isolamento social) (Baptista 

et al., 2016; Guedes et al., 2023) e externalizantes (Seabra-Santos et al., 2016), particularmente 

comportamentos de perturbação de défice de atenção e hiperatividade (Azevedo et al., 2013; 

Baptista et al., 2016; Nogueira et al., 2016; Nogueira et al., 2021; Seabra-Santos et al., 2016), 

desafiantes e de oposição/explosivo, antissocial/agressivo (Baptista et al., 2016; Homem et al., 

2014). No desenvolvimento cognitivo, verificam-se melhorias na audição e linguagem 

(Calheiros et al., 2018). Um estudo indica ainda melhoria global de desenvolvimento (Santos 

et al., 2020). 
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Tabela 3.2. 

Organização dos artigos incluídos por resultados 

Práticas parentais Diminuição de práticas 

negativas (Seabra-Santos et 

al., 2016) 

Diminuição de práticas 

disfuncionais 

(Azevedo et al., 2013) 

Diminuição da disciplina 

severa (punição física) 

(Almeida et al., 2012; 

Fernandes, 2011; Pereira et 

al., 2014) 

Diminuição da inversão de 

papéis 

(Almeida et al., 2012) 

Diminuição do abuso físico 

e psicológico, negligência e 

falta de supervisão 

(Calheiros et al., 2018; 

Camilo et al, 2013) 

Redução de estratégias de 

restrição e castigo 

(Zuzarte & Calheiros, 2010) 

Menos laxidão (Nogueira et al., 2021) 

Menor sobre-estimulação (Negrão et al., 2014) 

Menos reatividade extrema (Atanásio, 2023; Nogueira et 

al., 2021; Ramos et al., 

2019) 

Menos hostilidade verbal (Nogueira et al., 2016) 

Diminuição de 

comportamento passivo-

agressivo 

(Nogueira et al., 2021) 

Redução do uso de 

estratégias ineficazes; menos 

permissividade 

(Atanásio, 2023; Marçal, 

2018; Nogueira et al., 2016) 

Menos interferência na 

iniciativa da criança 

(Negrão et al., 2014) 

Menos recurso a métodos 

desadequados de resposta ao 

comportamento infantil 

(Magalhães & Knox, 2022) 

Aumento da parentalidade 

positiva (Homem et al., 

2014; Nogueira et al., 2021; 

Seabra-Santos et al., 2016) 

Melhoria global dos 

comportamentos parentais 

(Magalhães & Knox, 2022) 

Aumento da empatia (Almeida et al., 2012; 

Gaspar et al., 2012; Nunes, 

2013) 

Mais sensibilidade, afeto, 

envolvimento e 

responsividade verbal e 

emocional 

(Atanásio, 2023; Ferreira, 

2008; Zuzarte & Calheiros, 

2010) 

Mais assertividade e 

ponderação 

(Marçal, 2018) 

Aumento da estimulação do 

desenvolvimento saudável 

(físico, cognitivo e 

socioemocional) 

(Calheiros et al., 2014, 2018; 

Canário et al., 2021; Zuzarte 

& Calheiros, 2010) 
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Melhoria na regulação 

emocional e nos estilos 

parentais 

(Carvalho, 2022; Santos et 

al., 2020; Simões, 2017) 

Melhor monitorização dos 

comportamentos e regulação 

emocional da criança 

(Ferreira, 2008; Pereira, 

2017) 

Mais cuidados afetivos 

parentais 

(Guedes et al., 2023) 

Mais frequência no 

encorajamento da autonomia 

(Fernandes, 2011; Negrão et 

al., 2014) 

Mais tempo de qualidade 

com os filhos 

(Gaspar et al., 2012; Leça, 

2018; Ramos et al., 2019) 

Aumento do recurso de 

estratégias positivas como: 

oferta de consequências 

lógicas naturais aos 

comportamentos; oferta de 

escolhas; distração; 

estabelecimento de limites 

(particularmente no uso dos 

media); ignorar 

comportamentos  

(Leça, 2018; Magalhães & 

Knox, 2022; Ramos et al., 

2019; Santos et al., 2020) 

Mais respeito pelo tempo e 

sentimento dos filhos 

(Fernandes, 2011; Gaspar et 

al., 2012) 

Comunicação mais positiva (Leça, 2018; Pereira, 2017; 

Ramos et al., 2019) 

Elogios e reforço positivo (Leça, 2018) 

Aumento do conhecimento 

infantil global e sobre 

PHDA 

(Magalhães & Knox, 2022; 

Pereira, 2017) 

Desenvolvimento infantil Melhoria das competências 

socioemocionais (Seabra-

Santos et al., 2016) 

Diminuição dos problemas 

socioemocionais 

(Almeida et al., 2012; 

Nogueira et al., 2016; 

Nogueira et al., 2021) 

Melhoria na comunicação e 

autonomia 

(Leça, 2018) 

Melhoria nas competências 

sociais (independência, 

cooperação e interação) 

(Baptista et al., 2016) 

Aumento da responsividade 

e envolvimento 

(Negrão et al., 2014) 

Diminuição de sentimentos 

negativos  

(Marçal, 2018) 

Melhoria na autorregulação 

emocional  

(Leça, 2018; Ramos et al., 

2019) 

Ajustamento 

comportamental 

Melhoria na autorregulação 

comportamental 

(Ramos et al., 2019) 
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Mais comportamentos pró-

sociais 

(Seabra-Santos et al., 2016) 

Aumento da consciência de 

regras e limites 

(Leça, 2018; Ramos et al., 

2019) 

Diminuição de problemas de 

comportamento globais 

(Almeida et al., 2012; 

Gaspar et al., 2012; Leça, 

2018; Marçal, 2018; 

Nogueira et al., 2021; 

Ramos et al., 2019) 

Diminuição de problemas 

externalizantes 

(comportamentos de PHDA, 

desafiante, de 

oposição/explosivo, 

antissocial/agressivo) 

(Seabra-Santos et al., 2016) 

(Azevedo et al., 2013; 

Baptista et al., 2016; 

Nogueira et al., 2016; 

Nogueira et al., 2021; 

Seabra-Santos et al., 2016), 

(Baptista et al., 2016; 

Homem et al., 2014) 

Diminuição de problemas 

internalizantes 

(ansiedade/queixas 

somáticas, isolamento 

social) 

(Baptista et al., 2016; 

Guedes et al., 2023) 

Aumento da consciência das 

regras e limites 

(Leça, 2018; Ramos et al., 

2019) 

Desenvolvimento cognitivo  Global (Santos et al., 2020) 

Audição e linguagem (Calheiros et al., 2018) 

No anexo B encontram-se resumidos os objetivos, principais conclusões, limitações e 

pontos fortes dos estudos incluídos na revisão. 

 

4. Discussão e Conclusões 

 4.1. Discussão, limitações e investigação futura 

 Esta revisão teve como objetivo mapear quais os programas que se verificam eficazes 

em melhorar as práticas educativas parentais e o desenvolvimento infantil.  

A pesquisa realizada restringiu a data de publicações entre 2000 e 2024. O facto de 

encontrarmos apenas estudos a partir de 2008, sugere que é a partir deste ano que a investigação 

nacional começou a dedicar-se à avaliação de programas parentais no contexto português. 

Verifica-se que é no norte, centro e grande Lisboa que se concentram a maioria dos estudos 

analisados que aplicam programas de parentalidade. Considera-se que este dado é relevante, 

indicativo da necessidade de haver um maior investimento - tanto a nível financeiro como de 

recursos humanos - na implementação e avaliação de programas de forma mais generalizada 

pelo país.  
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Os programas mais avaliados em Portugal e que apresentam evidência de serem eficazes 

são o Anos Incríveis, o ACT - Raising Safe Kids (RSK) e o Triple P. Estes dados alinham-se 

com os programas baseados na evidência que são mais aplicados na América (ABCT, 2024) e 

no resto da Europa (Robila, 2020). Abreu-Lima et al. (2010) e Cruz et al., (2019) apenas 

mencionam o Anos Incríveis e o Triple P como programas validados pela ciência que são mais 

aplicados em Portugal. Nesse sentido, não era esperado que o programa ACT-RSK estivesse 

entre os mais avaliados nos estudos incluídos nesta revisão. A eficácia destes três programas e 

o facto de serem os mais avaliados em Portugal, alinham-se com os resultados de outras revisões 

de literatura e meta-análises (Menting et al., 2013; Nogueira et al., 2022; Pontes et al., 2019).   

No que respeita ao desenho do estudo, a maioria dos estudos são quasi-experimentais. 

Vila (1998) menciona que uma das dificuldades de avaliar programas para pais é compreender 

se os efeitos derivam da intervenção ou de outras variáveis às quais a família esteve sujeita 

(Vila, 1998). Os desenhos quasi-experimentais e experimentais são os mais indicados para 

avaliar programas de intervenção, uma vez que asseguram a validade interna que permite 

realizar inferências de causalidade (Camilo et al., 2013). Sendo a maioria dos estudos de 

natureza quasi-experimental e experimental, consideramos que este é uma força da avaliação 

dos programas.  

Porém, estes desenhos aplicados ao contexto social e comunitário acabam por apresentar 

limitações. O tamanho reduzido das amostras, que constitui a maioria dos estudos incluídos 

nesta revisão, interferem na validade externa e interna do estudo. Outra limitação prende-se 

com a dificuldade em garantir taxas baixas ou nulas de desistência, devido à variabilidade de 

situações que podem ocorrer na vida dos participantes e de quão motivados estão para a 

participação no programa. Este aspeto é particularmente difícil quando se tratam de famílias em 

risco. Acresce ainda o facto de que, ao garantir a validade interna através da aleatorização de 

participantes e criação de grupos artificiais, se torna difícil assegurar generalização dos 

resultados para contexto real (validade externa) (Camilo et al., 2013). Neste sentido, 

consideramos que a investigação deve complementar a avaliação dos programas com desenhos 

observacionais e longitudinais.  

Quanto ao tipo de investigação, a maioria é quantitativa, o que permite recolha e análise 

de dados com maior rigor. A metodologia qualitativa serve de complemento à quantitativa, 

permitindo compreender de forma mais profunda os fenómenos em estudo. Nesse sentido, seria 

importante que os estudos que avaliam os programas com tipologia quantitativa incluíssem 

também uma análise qualitativa, dando voz aos pais e/ou crianças que participam nos 

programas. 
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 Ainda ao nível da amostra, o facto da maioria dos estudos ser para crianças com menos 

de 10 anos é positivo. A literatura enfatiza que a intervenção na parentalidade deve ser o mais 

precoce possível, porque 1) permite potenciar as melhorias no desenvolvimento das crianças 

(Coutinho et al., 2012), 2) é mais provável que os pais estejam sensíveis à necessidade de alterar 

as suas práticas (Palacios 1996, citado por Vila, 1998), e 3) traz benefícios que se estendem à 

adultez ao nível da prevenção e promoção da saúde (O’Connell, Boat & Warner, 2009).  

 Os estudos incluídos que avaliam os programas Anos Incríveis, ACT-RSK e Triple P 

sugerem a eficácia dos programas tanto em dimensões da parentalidade positiva como em 

dimensões do desenvolvimento da criança. Os dados alinham-se com a literatura, 

particularmente na eficácia em diminuir problemas de comportamento em geral e práticas 

disfuncionais (laxidão e reatividade extrema) (Triple P), melhorar a parentalidade positiva e 

diminuir a punição física (ACT-RSK), diminuir o comportamento disruptivo e aumentar o 

comportamento pró-social (Anos Incríveis) (Menting et al., 2013; Nogueira et al., 2022; Pontes 

et al., 2019). 

Existem implicações práticas e recomendações que advém dos resultados e que importa 

mencionar. Constata-se uma ausência de pais (homens) na participação dos estudos, o que 

constitui um aspeto importante de reflexão. Este dado sugere que, embora a investigação se 

dedique cada vez mais ao papel do pai e sejam desenvolvidas políticas que incluem o pai na 

vida familiar (e.g. transformação de licença de maternidade em licença parental, que inclui o 

pai), ainda estamos longe de ver expresso, na prática, o envolvimento do pai (Amaral et al., 

2020). Isto pode dever-se a barreiras que ainda existem à acessibilidade e participação dos pais, 

mas também à manutenção de crenças por parte dos próprios sobre a reduzida importância do 

seu papel. Além disso, o potencial impacto dos programas parentais pode estar diminuído pela 

ausência ou participação inconstante da figura paterna. Uma das variáveis que está implicada 

na quantidade e qualidade do envolvimento do pai é o nível de habilitações literárias (Amaral 

et al., 2020). Pais com habilitações mais elevadas apresentam mais frequentemente um estilo 

autoritativo que está associado à parentalidade positiva (e.g. Monteiro et al., 2017). Pais com 

habilitações mais baixas tendem a recorrer mais ao estilo autoritário (e.g. Campbell & Gillmore, 

2007) e a práticas mais punitivas (Van Holland De Graaf et al., 2018). Santos e Cruz (2008, 

citado por Amaral et al., 2020) encontraram uma correlação negativa entre o nível de 

habilitações e o estilo permissivo.  

 Em conjunto, estes dados reforçam a importância de incluir mais o pai, tanto na 

frequência aos programas de implementação, quanto nas avaliações dos programas. Os 

resultados de Ferreira (2008), sugerem algumas das razões da baixa frequência dos pais e, 
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consequentemente, das formas de aumentar o seu envolvimento. Primeiramente, incluí-los em 

atividades prévias à aplicação do programa, especialmente se este decorre em contexto de 

serviços comunitários. Outro aspeto importante é, na construção e aplicação do programa 

(desde que, neste último, não comprometa a fidelidade do mesmo) focar nas necessidades 

específicas do pai enquanto figura masculina. Outro aspeto relevante é o horário em que estes 

programas são implementados. Realizar o programa fora do horário laboral seria uma medida 

importante para melhorar a sua acessibilidade aos homens.  

Importa ainda apresentar as limitações desta revisão, que sugerem precaução na leitura 

e interpretação dos dados. Um dos aspetos é a inclusão exclusiva de estudos com desenho 

experimental e quasi-experimental. A exclusão de estudos de natureza observacional e 

longitudinal pode deixar à margem informação que poderia ser relevante e contribuir para o 

mapeamento dos programas baseados na evidência em contexto nacional. No entanto, esta 

opção metodológica justifica-se pelo facto de estes desenhos experimentais exigirem controlos 

estatísticos adequados para que haja poder estatístico suficiente para generalização dos 

resultados, e para que se verifique a manutenção dos efeitos da intervenção. Além disso, é 

frequente que a sugestão de eficácia de um programa se baseie no que os participantes reportam 

acerca da satisfação e utilidade e não num desenho com rigor científico. Pretendia-se evitar este 

viés. Outro aspeto importante é a codificação dos estudos a incluir/excluir na amostra ser feita 

por apenas uma investigadora, o que não exclui a possibilidade de viés. Além disso, as 

limitações inerentes aos estudos incluídos na amostra - e.g. amostras de tamanho insuficiente - 

podem ter interferido nos resultados que foram extraídos e apresentados nesta revisão, 

particularmente ao nível dos efeitos dos programas nas práticas educativas. Por fim, esta revisão 

incluiu os três idiomas que se consideraram mais prováveis de ser utilizados para reportar 

estudos científicos sobre programas nacionais. Apesar disso, é possível que existam estudos 

relevantes escritos noutros idiomas que tenham sido excluídos por esta restrição de pesquisa.  

As práticas parentais positivas são protetoras do ajustamento da criança (Camilo & 

Garrido, 2013; Pereira & Santos, 2012). Alinhado com uma perspetiva de prevenção do risco - 

pela preservação da família, na qual os pais são a melhor fonte de proteção da criança - e com 

uma perspetiva de promoção da saúde, esta revisão reforça que é imprescindível que sejam 

desenvolvidas políticas que obriguem à validação empírica dos programas para que estes 

possam ser aplicados, ou a criação de uma entidade reguladora. No seguimento disto, a revisão 

informa os decisores políticos nesta área de proteção infantil e familiar e as organizações 

governamentais sobre os programas que têm maior validação empírica e que devem ser tidos 

em conta aquando da construção da regulamentação: Anos Incríveis, ACT - Raising Safe Kids 
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(RSK) e Triple P. Isto permite que as políticas de apoio à família respondam com eficácia às 

reais necessidades das famílias com eficácia. 

A investigação futura que realize a avaliação da eficácia de programas, deveria canalizar 

esforços para apresentar amostras maiores e assegurar taxas de perda de participantes mais 

baixas. Neste sentido, os estudos que realizam a intervenção e avaliação online parecem ser 

uma possível solução por apresentaram taxas inferiores de desistência e facilitarem em aspetos 

como deslocação e gestão de horários (Guedes et al., 2023). Será importante também incluir 

pais (homens) nas amostras de forma mais representativa e assegurando equivalência no 

número de pais e mães. Reforça-se ainda a importância de realizar follow-up, uma vez que os 

programas podem oferecer resultados positivos nos pais e nas crianças que não permanecem ao 

longo do tempo.  

 

4.2. Conclusões  

A exposição de quais as intervenções empiricamente validadas no contexto português 

enfatiza a extrema importância do Estado apoiar a tarefa educativa dos pais - de acordo com o 

que consta na Recomendação 19 -, equipando-os para se envolverem ativamente na trajetória 

desenvolvimental dos filhos e de forma precoce. Do ponto de vista económico e humanitário, é 

benéfico canalizar investimentos de forma preventiva através da promoção de uma 

parentalidade positiva ao invés de adotar uma abordagem apenas reativa quando o maltrato se 

concretiza (Martín, 2005). Relembrando que o compromisso político e suporte financeiro a 

longo-prazo por parte do Estado é uma das características dos programas com mais eficácia 

(Máiquez et al., 2015; Rodrigo López et al., s.d.). Em linha com esta perspetiva, a oferta de 

programas parentais deveria ser aberta a todo o tipo de famílias.  

Além disso, a análise dos estudos acentua a relevância de que a implementação de 

programas de formação parental seja feita na linha da frente dos serviços que contactam com a 

família. Tendo em mente a promoção e proteção da saúde mental dos mais jovens, e 

relembrando que a família é o principal ambiente que estrutura o funcionamento global da 

criança, um dos contextos onde é prioritário oferecer estes programas é nos cuidados de saúde 

primários, particularmente nos centros de saúde (Baptista et al., 2016). Acresce a este contexto 

os serviços de apoio à família (e.g. CAFAP), nos quais é frequente a apresentação de sessões 

formativas apenas pontuais, e as escolas, que trabalham diariamente junto dos pais.  

Os serviços de apoio à família necessitam de conhecer quais os programas baseados na 

evidência para orientar os seus esforços no apoio aos pais. Considera-se que esta revisão oferece 

resposta a esta necessidade premente, informando os profissionais que intervêm com as famílias 
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sobre os programas que têm validação científica e que devem ser incluídos na oferta às famílias. 

Isto permite otimizar o apoio oferecido à família em serviços de apoio à família. Em linha com 

esta perspetiva, atualmente e à medida que a literatura aumente e se validem mais programas, 

é importante haver uma boa articulação entre investigadores, decisores políticos, académicos, 

financiadores e dinamizadores das intervenções no sentido de informar que programas estão 

validados e promover uma prática sustentada pela evidência. Recordando que o cruzamento 

entre governos locais e o meio académico é um dos aspetos que caracteriza programas que 

apresentam mais eficácia (Máiquez et al., 2015; Rodrigo López et al., s.d.).   
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6. Anexos 

Anexo A. Constituição das amostras dos estudos incluídos 

 Pais/Cuidadores Filhos 

Autores/Ano 

de publicação 

% ou n de mães 

e média de 

idades 

% ou n de pais e 

média de idades 

% ou n de outros 

cuidadores 

Idade total Intervalo e média 

de idades 

Sexo 

Almeida et al. 

(2012) 

87.3% 

M± DP=34.6 ± 

7.3 

8.8% 

M± DP=40.0 

 ± 10.1 

3.3%    

Atanásio 

(2023) 

80.39% 13.73% 5.88% M=35.76 M±DP = 3.17 ± 1.75 51% 

feminino 

Azevedo et al. 

(2013) 

n=98 

M± DP=35.54 ± 

5.83  

 n=2 GE:  

M ± DP= 36.37 ± 5.66 

GC:  

M ± DP= 34.65 

± 5.94 

M±DP=4.2 ± 0.89 72% 

masculino 

Baptista et 

al.(2016) 

79.8% 

M±DP=36.35 ± 

4.83 

n=21 

M±DP=38.50 ± 5.47 

  3-6 anos  

M±DP=3.96 ± 0.90 

57% 

masculino 

Calheiros et al. 

(2014) - estudo 

2 

    M = 4.22 55% 

feminino 
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 Pais/Cuidadores Filhos 

Autores/Ano 

de publicação 

% ou n de mães 

e média de 

idades 

% ou n de pais e 

média de idades 

% ou n de outros 

cuidadores 

Idade total Intervalo e média 

de idades 

Sexo 

Calheiros et al. 

(2018) 

M± DP=33.05 ± 

5.89 

M± DP=36.53 ± 8.60   M±DP = 4.26 ± 0.72 55% 

feminino 

Camilo et al. 

(2013) 

n=9 n=1 n=1  10-16 anos >50% 

masculino 

Canário et al. 

(2021) 

n=7 

M± DP=41.25 ± 

7.36 

 n=1  M±DP=9.13 ± 1.73 62.50% 

masculino 

Carvalho 

(2022) 

n = 51 n = 11  GE: 

M±DP = 40,36 ± 3,94 

GC: 

M±DP= 42,69 ± 3,06 

  

Fernandes 

(2011) 

n=18 n=2  GE: 

M±DP=30.7 ± 4.17 

GC: 

25-42 anos 

4-5 anos  

Ferreira (2008) n=11 n=1  maioria 30-39 anos   

Gaspar et al. 

(2012) 
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 Pais/Cuidadores Filhos 

Autores/Ano 

de publicação 

% ou n de mães 

e média de 

idades 

% ou n de pais e 

média de idades 

% ou n de outros 

cuidadores 

Idade total Intervalo e média 

de idades 

Sexo 

Guedes et al., 

(2023) 

n=55 n=2  M ± DP=37 ± 3.79 M±DP=55 (meses)± 

11.77 

 

Guerreiro 

(2010) 

n=10 n=1 n=1 M = 45   

Homem et al. 

(2014) 

M±DP=    M±DP=54.55 ± 

11.53 (meses) 

76.9 % 

feminino 

Leça (2018) n=8 n=3  26-48 anos 2-5 anos 

M=4  

>50% 

feminino 

Magalhães & 

Knox (2022) 

M±DP= n = 4  M ± DP=38.88 ± 5.46 M±DP=5.88 ± 2.08  

Marçal (2018) G.E.: 

M±DP=31 ± 

6.67 

G.C.: 

M±DP=41 ± 

9.91 

  M±DP=35.12 ± 3.96   

Negrão et al. 

(2014) 

M±DP= 29.89 ± 

6.19 

   M±DP= 29.07 ± 

10.49 meses 

51.2% 

masculino 
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 Pais/Cuidadores Filhos 

Autores/Ano 

de publicação 

% ou n de mães 

e média de 

idades 

% ou n de pais e 

média de idades 

% ou n de outros 

cuidadores 

Idade total Intervalo e média 

de idades 

Sexo 

Nogueira et al. 

(2016)  

n=33 

GE: 

M±DP=31 ± 

6.67 

GC: 

M±DP=41 ± 

9.91 

   GE: 

M±DP= 6.8 ± 2.90 

GC: 

M±DP=8 ± 2.10 

>50% 

feminino 

Nogueira et al. 

(2021) 

n = 134 

M±DP = 37.1 ± 

8.8 

   M±DP = 7.1 ± 2.69  

Nunes (2013) n=13 n=3 n=3 GE: 

M±DP=40.60 ± 6.84 

GC: 

M±DP=41.78 ± 9.92 

GE: 

M±DP=8 ± 0.94 

GC: 

M±DP=8.56 ± 1.24 

 

Pereira (2017) M±DP=39.7 ± 

2.2 

    57% 

masculino 

43% 

feminino 

Pereira et al. 

(2014) 

M±DP=29.89 ± 

6.15  

M±DP=33.14 ± 7.30   M±DP=28.80 ± 

10.53 meses 

52.3% 

masculino 
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 Pais/Cuidadores Filhos 

Autores/Ano 

de publicação 

% ou n de mães 

e média de 

idades 

% ou n de pais e 

média de idades 

% ou n de outros 

cuidadores 

Idade total Intervalo e média 

de idades 

Sexo 

Ramos et al. 

(2019) 

n=9 n=1  M=40 M±DP=4.22 ± 1.79  

Rocha (2015) n=16  n=3 21-58 anos   

Santos et al. 

(2020) 

95.5% 

M±DP=38.18 ± 

5.42 

     

Seabra-Santos 

et al. (2016) 

98% 

M±DP=35.35 ± 

5.50 

   M±DP=55.86 ± 

11.20 meses 

73% 

masculino 

Simões (2017) >50% 

n=4 

n=1  M=38.6 M=7.2 >50% 

masculino 

Villas-Boas 

(2015) 

M±DP=40.60 ± 

7.67 

   M±DP=11.80 ± 4.02  

Zuzarte & 

Calheiros 

(2010) 

89.5%   M±DP=28.5 ± 9.48 M±DP= 21 ± 0.99 

meses 

58% 

masculino 

Nota. M = Média; DP = Desvio Padrão; GE = Grupo experimental; GC = Grupo de controlo 
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Anexo B. Objetivos, principais conclusões, limitações e pontos fortes dos estudos incluídos 

Autores/Ano de publicação Objetivo(s) Principais Conclusões Pontos fortes e Limitações 

Almeida et al. 

(2012) 

1) Avaliar os efeitos de várias 

intervenções parentais no stress parental, 

práticas parentais, rede de suporte social, 

dificuldades emocionais e 

comportamentais nas crianças percebidas 

pelos pais. 

2) Determinar a influência das 

características parentais e condições de 

implementação do programa na eficácia 

das intervenções.  

Os resultados sugerem a eficácia das 

intervenções avaliadas - entre as quais 

“Anos Incríveis”, “Strengthening 

Families” e “Programa de suporte e 

apoio familiar”, “Mais família”, “Em 

busca do tesouro das famílias”, 

“Missão C”-, com melhorias 

significativas nas práticas parentais 

(tamanho do efeito grande na 

empatia, tamanho do efeito pequeno 

na punição física e tamanho 

pequeno/médio na inversão de 

papéis) e no ajustamento emocional e 

comportamental da criança (com 

tamanho do efeito pequeno), 

particularmente na diminuição de 

problemas emocionais, sociais e 

comportamentais.  

Limitações: 1) A variabilidade no 

tamanho das amostras, porque os 

respondentes não completaram todas as 

escalas e o facto de não estar explicitado 

qual o número de respondentes para cada 

escala. 2) Não é realizado follow-up, pelo 

que não se pode garantir que as melhorias 

encontradas sejam mantidas. 3) As 

intervenções não manualizadas foram 

redefinidas durante a implementação, o 

que interfere na replicação do estudo. 4) 

O estudo avalia mais do que uma 

intervenção e apresenta os dados em 

conjunto, o que não permite perceber, por 

exemplo, qual a amostra exposta a cada 

intervenção. 5) A existência de 

intervenções não manualizadas interfere 

na possibilidade de replicar o estudo. 6) O 

estudo não apresenta grupo de controlo 

nem aleatorização dos participantes. Em 

conjunto, estes aspetos podem 

comprometer a validade interna e externa 

do estudo.  

Pontos fortes: O estudo oferece alguma 

evidência sobre a eficácia dos programas 

“Anos Incríveis”, “Strengthening 

Families” e “Programa de suporte e apoio 

familiar”, “Mais família”, “Em busca do 
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Autores/Ano de publicação Objetivo(s) Principais Conclusões Pontos fortes e Limitações 

tesouro das famílias”, “Missão C”, o que 

pode informar a investigação para que 

sejam avaliados estes programas em 

estudos futuros. 

Atanásio 

(2023) 

Avaliar a eficácia do Programa Famílias 

UP na melhoria das competências 

parentais percebidas e nas práticas 

educativas parentais. 

O programa evidencia ser eficaz na 

melhoria das práticas educativas 

parentais, nomeadamente aumentos 

significativos nas dimensões de Afeto 

e Apoio, Regulação e Autonomia, e 

reduções significativas nas dimensões 

de Permissividade, Reatividade 

Excessiva (tamanho do efeito entre 

pequeno e médio para todas estas 

dimensões). 

Limitações: 1) O programa não é 

manualizado, o que interfere na 

replicação do estudo. 2) Não existe grupo 

de controlo nem aleatorização. 3) Não 

existe follow-up para assegurar a 

manutenção das melhorias. 

Pontos fortes: Resultados positivos 

acerca da eficácia do programa. 

Azevedo et al. 

(2013) 

Avaliar a eficácia a curto-prazo do 

programa Anos Incríveis na redução de 

comportamentos de desatenção e 

hiperatividade e na melhoria das práticas e 

competências parentais. 

O estudo sugere eficácia do programa 

em melhorar significativamente os 

comportamentos de PHDA 

reportados pelas mães após 

intervenção e as práticas parentais - 

promovendo práticas positivas e 

diminuindo as disfuncionais. 

Limitações: 1) Houve participantes que 

não completaram a totalidade das sessões 

de intervenção. 2) As medidas 

observacionais são aplicadas a um n 

reduzido. 3) A seleção da amostra de 

crianças com PHDA é feita com base em 

questionário e não em diagnóstico efetivo.  

Pontos fortes 1) Realiza aleatorização de 

participantes. 2) Utiliza multi-métodos 

(medidas observacionais a par de 

autorrelato) e recorre a multi-informantes 

- pais e educadores. 3) Avalia o 

significado clínico dos resultados (com 

relevância acrescida por se tratar de 

população clínica). 4) Não apenas 

apresenta evidência para o programa 
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Autores/Ano de publicação Objetivo(s) Principais Conclusões Pontos fortes e Limitações 

Anos Incríveis como estende o seu 

impacto a uma população clínica.  

Baptista et al. 

(2016) 

Comparar a perceção de competência 

parental de mães e de aptidões sociais e 

comportamentos negativos de crianças, 

antes e depois da intervenção com o 

Programa Anos Incríveis Básico para Pais. 

Os resultados são sugestivos da 

eficácia do programa na diminuição 

dos problemas de comportamento das 

crianças, quer externalizantes 

(antissocial/agressivo, excesso de 

atividade/desatenção, 

oposição/explosivo) quer 

internalizantes (isolamento social, 

ansiedade/queixas somáticas). Além 

destes, verificam-se melhorias 

significativas nas competências 

sociais - tais como independência, 

cooperação, interação. 

Limitações: 1) Não recorre a medidas 

observacionais e as melhorias de 

comportamento são medidas por 

autorrelato. 2) Não realiza GC nem 

aleatorização. 

Pontos fortes: 1) Expande a validação do 

programa Anos Incríveis ao contexto de 

cuidados de saúde primários. 

Calheiros et al. 

(2014) - estudo 

2 

Estudo 2: avaliar a eficácia de uma 

intervenção orientada para as 

necessidades (Family Support Program). 

Os resultados são sugestivos da 

eficácia da intervenção na relação 

pais-filhos e na estimulação do 

desenvolvimento dos menores, 

verificando-se melhorias 

significativas, o que pode ser 

indicativo de alteração das práticas 

dos pais. 

Limitações: 1) Os profissionais que 

reportam os resultados não eram cegos às 

condições experimentais. 2) O estudo não 

contempla medidas observacionais, 

apenas autorrelato. 3) Os instrumentos de 

medida não estão ainda validados para a 

população portuguesa. 4) Tamanho da 

amostra reduzido. 5) Não é feito follow- 

up para aferir se as alterações se mantêm. 

Pontos fortes: Sugere eficácia do Family 

Support Program. 

Calheiros et al. 

(2018) 

Avaliar os efeitos de um programa de 

intervenção precoce para pais e crianças 

em risco (Family Support Program). 

Os dados indicam que o programa foi 

eficaz na redução de práticas 

parentais desadequadas (como abuso 

físico e psicológico, negligência e 

falta de supervisão): existe uma 

Limitações: 1) Não é realizado follow-up 

para assegurar a continuidade dos efeitos. 

2) Amostra reduzida.  3) Os mesmos 

investigadores aplicam questionários e 

codificam medidas observacionais.  
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Autores/Ano de publicação Objetivo(s) Principais Conclusões Pontos fortes e Limitações 

melhoria na resposta parental 

oferecendo um ambiente e 

experiências estimuladoras, 

dedicando tempo adequado de 

brincadeira. Adicionalmente, 

verificam-se efeitos numa das 

dimensões do desenvolvimento 

infantil (audição e linguagem). As 

crianças apresentam aumento de 

vocabulário e construção de frases 

maiores e mais complexas. 

Pontos fortes: 1) Recorre a 

multimétodos, inclui medidas 

observacionais complementares a escalas. 

2) Realiza aleatorização. 3) Sugere a 

eficácia do Family Support Program.  

Camilo et al. 

(2013) 

Avaliação da eficácia do programa 

pRó.parental. 

Os resultados sugerem a possibilidade 

do programa ser eficaz em alterar as 

práticas parentais, promovendo 

estratégias disciplinares mais 

positivas, reduzindo o mau trato e 

negligência. Porém, os resultados são 

divergentes e não foi possível reportar 

significância de diferenças 

encontradas. 

Limitações: 1 Taxa elevada de perda de 

participantes que obrigou a alteração do 

desenho de avaliação. 2) Amostra muito 

reduzida e ausência de dados de pós-teste 

para GE ameaçam a validade interna - não 

permite distinguir se os efeitos se devem 

ao programa ou ao acompanhamento 

continuado das famílias nos serviços. 3) 

Não recorre a multi-método (não 

contempla medidas observacionais). 

Pontos fortes: 1) Recolha quantitativa e 

qualitativa. 2) Aleatorização. 

Canário et al. 

(2021) 

Explorar a implementação do programa 

parental GLTP - Group Lifestyle Triple P 

- em meio digital. 

Os participantes identificam 

melhorias em si mesmos, no sentido 

da diminuição de estratégias de 

parentalidade ineficazes e da adoção 

de práticas educativas mais positivas, 

na capacidade de promover 

comportamentos saudáveis nas 

Limitações: 1) Amostra muito reduzida. 

2) Não efetua aleatorização dos 

participantes nem contempla GC. 3) Não 

existem medidas observacionais, pelo que 

a desejabilidade social pode ter enviesado 

os dados. 4) O programa foi 

implementado por apenas um 

profissional. 
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Autores/Ano de publicação Objetivo(s) Principais Conclusões Pontos fortes e Limitações 

crianças através da gestão da nutrição 

e atividade física.  

Pontos fortes: Existem elevados níveis 

de participação associado a baixa perda de 

participantes, o que pode sugerir a 

implementação de estudos via online 

como um meio eficaz. 

Carvalho 

(2022) 

Avaliar a eficácia de um programa de 

intervenção na parentalidade que visa 

promover a melhoria das competências na 

regulação emocional e estilos parentais e 

promover um ambiente familiar positivo. 

Os dados são indicativos de melhorias 

significativas no estilo parental 

(aumento do estilo autoritativo após 

intervenção) e na regulação das 

emoções (o que resulta em práticas 

mais positivas).  

 

Limitações: 1) Não existe aleatorização 

dos participantes. 2) Verificam-se 

diferenças significativas entre GE e GC 

na idade, estado civil e escolaridade, não 

permitindo assegurar equivalência nos 

grupos. 3) Duração do programa muito 

curta para avaliação de diversas variáveis. 

Pontos fortes: O estudo é inovador ao 

estudar efeitos do programa nas 

dimensões emocionais dos pais. 

Fernandes 

(2011) 

Avaliar a eficácia do Programa Grupal 

para Mães e Pais Crescer Felizes. 

Ao nível quantitativo, os resultados 

sugerem a eficácia do programa nas 

práticas educativas ao nível de 

promoção da autonomia das crianças. 

Não se verificam resultados 

significativos nas restantes 

dimensões.  

Ao nível qualitativo, os resultados 

sugerem alterações nas práticas 

educativas dos pais, com menos 

recurso a punição física, mais respeito 

pelos sentimentos e tempo dos filhos. 

Limitações: 1) Amostra muito pequena. 

2) Não é experimental (com 

aleatorização). 3) 18.2% dos participantes 

tinham algum tipo de psicopatologia 

identificada e 27.3%% dos participantes 

tinham dificuldades cognitivas 

identificadas, o que pode ter interferido 

nos resultados. Particularmente se nos 

casos de psicopatologia houver 

tratamento farmacológico em curso.  

Pontos fortes: 1) Inclui GC. 2) Os valores 

dos resultados sugerem a possibilidade de 

o programa ser eficaz e o facto de ser 

estandardizado permite a replicação do 

estudo. 
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Autores/Ano de publicação Objetivo(s) Principais Conclusões Pontos fortes e Limitações 

Ferreira (2008) Avaliar a implementação e o impacto 

percebido do curso de formação parental 

NÓS Pais. 

Os resultados são indicativos de um 

aumento nas práticas parentais 

positivas, particularmente na 

sensibilidade às necessidades aos 

filhos e em gerir adequadamente os 

comportamentos destes. 

Limitações: 1) A amostra é muito 

pequena. 2) As entrevistas são feitas por 

apenas uma investigadora. 3) O contexto 

de aplicação do programa (CAFAP), com 

famílias em risco, poderá ter enviesado os 

resultados por desejabilidade social - as 

famílias pretendem, com frequência, 

mostrar melhorias ou funcionamento 

positivo. 

Pontos fortes: 1) Os dados são multi-

informados, recolhidos com diferentes 

fontes. 

Gaspar et al. 

(2012) 

Avaliar os efeitos do programa Alicerces 

nos pais ao nível da autoestima, satisfação 

com a vida, otimismo, estilo educativo, 

gestão de sentimentos, atitude perante 

adversidades, atitude perante si próprio e 

atitude perante a vida.  

Os dados são sugestivos de que o 

programa Alicerces melhora práticas 

educativas dos pais: têm mais tempo 

de qualidade com os filhos, são mais 

empáticos face às necessidades e 

sentimentos dos seus filhos, 

percebem-se como mais respeitadores 

da identidade e do tempo/ritmo de 

cada criança. Percecionam também 

diminuição de comportamentos 

indesejados nas crianças. 

Limitações: 1) A amostra é 

extremamente pequena. 2) Alteração no 

design do estudo. 3) O grupo de 

intervenção era aberto, nem sempre 

estavam presentes os mesmos pais, o que 

tornaria difícil justificar eventuais 

mudanças nas variáveis dependentes. 4) 

Nem todos os pais respondem à entrevista 

aplicada. 5) A investigadora efetua 

observação-participante o que tem 

potencial enviesamento nos dados. 

Guedes et al., 

(2023) 

Analisar as mudanças pré e pós 

intervenção no funcionamento parental e 

das crianças de famílias portuguesas a 

participar no programa Turtle Program, 

implementado presencialmente ou online. 

Após intervenção, na modalidade 

presencial, verifica-se uma 

diminuição significativa nos sintomas 

de ansiedade das crianças e um 

aumento significativo dos cuidados 

afetivos parentais, sugestivos da 

eficácia do programa nestes aspetos. 

Após intervenção em formato online, 

Limitações: 1) Não recorre a medidas 

observacionais para afastar o possível 

viés da desejabilidade social. 2) A perda 

de participantes é considerável, 

especialmente por amostra ser pequena e 

a constituição dos grupos muito reduzida. 

3) A intervenção online e presencial não 
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apenas se verificam melhorias 

significativas na ansiedade das 

crianças.  

aconteceu nos mesmos momentos 

temporais. 

Pontos fortes: 1) É um estudo 

experimental. 2) Contempla avaliação de 

estudo implementado online. 

Guerreiro 

(2010) 

Avaliar a eficácia do Programa de 

Formação Parental Trampolim. 

Não se verificam diferenças 

significativas na perceção dos pais 

sobre as capacidades e dificuldades 

dos filhos após a intervenção. 

Limitações: 1) A amostra é muito 

reduzida. 2) Não existe aleatorização de 

participantes. 3) Não existe indicação se o 

programa é manualizado e descrição do 

mesmo, o que compromete a replicação 

do estudo.  

Pontos fortes: O facto de se verificarem 

diferenças na análise descritiva, embora 

não significativas, e de a amostra ser 

pequena, sugere que a investigação futura 

possa replicar o estudo ou avaliar o 

mesmo programa com uma amostra mais 

representativa que possa permitir 

identificar melhorias com significado 

estatístico.  

Homem et al., 

(2014) 

Avaliar a eficácia a curto prazo do 

programa Anos Incríveis na melhoria das 

práticas parentais positivas e a longo prazo 

na relação mãe-filhos. 

De forma global, os resultados 

sugerem que o programa Anos 

Incríveis é eficaz em melhorar as 

práticas positivas das mães a curto e 

longo prazo. Verificam-se melhorias 

significativas na qualidade da 

interação mães-filhos e nos 

comportamentos desafiantes/de 

oposição de crianças em idade pré-

escolar. Os resultados mantêm-se. 

Limitações: 1) Não existe GC na medição 

a 12 meses do follow-up nem 

investigadores cegos às condições neste 

momento de avaliação. 2) A amostra é 

pequena, pelo que a generalização dos 

resultados é limitada. 

Pontos fortes: 1) Realiza follow-up para 

aferir a manutenção dos efeitos 

encontrados. 2) A taxa de perda de 

participantes é baixa. 3) Contempla multi-

métodos de recolha (medidas 
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observacionais complementares, 

reduzindo o viés de medidas indiretas). 4) 

Os investigadores são cegos às condições 

na codificação de dados observacionais 

reduzindo o possível viés. 5) Expande a 

avaliação do impacto do programa Anos 

Incríveis a crianças com comportamentos 

de oposição/desafiantes. 

Leça (2018) Explorar a perspetiva de pais com 

diferentes níveis socioeconómicos (NSE) 

relativamente à sua participação no 

programa e comparar, de forma 

exploratória, as perspetivas dos pais em 

função do seu nível socioeconómico. 

Os resultados do estudo sugerem que 

o programa ACT-RSK promove um 

aumento de práticas positivas em país 

com NSE superior e inferior - ao nível 

da comunicação, elogios e reforço 

positivo, ignorar, 

reinventar/inovar/adaptar práticas, ter 

tempo de qualidade, dar 

consequências naturais e lógicas, 

permitir que a criança fale, oferecer 

escolhas, distrair, estabelecer limites. 

Para ambos os níveis 

socioeconómico, nas variáveis da 

criança, os resultados sugerem 

eficácia na promoção de 

autorregulação, diminuição de 

problemas de comportamento, 

aumento da consciência das regras, 

maior autonomia e melhoria na 

comunicação.  

Limitações: 1) Não recorre a medidas 

observacionais. 2) Não realiza GC nem 

aleatorização. 3) Não efetua pré-teste. 4) 

Elevada taxa desistências. 5) Amostra 

muito reduzida limita a generalização dos 

resultados. 6) O pós-teste é realizado 

muito tempo após intervenção. 7) Não 

efetua acordo interavaliadores. 8) Os 

grupos comparados não são equivalentes 

em termos de idade e sexo das crianças. 

Pontos fortes: 1) Avaliação com pais de 

diferentes níveis socioeconómicos. 

Magalhães & 

Knox (2022) 

Avaliar a eficácia do programa ACT numa 

amostra portuguesa. 

Os resultados apresentam evidência 

da eficácia do programa ACT-RSK e 

indicam melhorias significativas nas 

Limitações: 1) O estudo não apresenta 

grupo de controlo nem aleatorização dos 

participantes, o que pode comprometer a 
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quatro variáveis - com tamanho do 

efeito médio para comportamentos 

parentais e grande para os métodos de 

resposta ao comportamento 

desajustado, limites no uso dos media 

e no conhecimento do 

desenvolvimento infantil. Estas 

melhorias não foram influenciadas de 

forma significativa pela idade dos 

pais e dos filhos nem pelo estatuto 

socioeconómico. 

validade interna e externa do estudo. 2) 

Não são recolhidas medidas 

observacionais. 3) O estudo não apresenta 

informação sobre as razões da perda de 

participantes. 4) O estudo não realiza 

follow-up, pelo que não se pode garantir 

que as melhorias significativas sejam 

mantidas. 

Pontos fortes: Realização de ANOVA 

para esclarecer a não interferência de 

variáveis demográficas. 

Marçal (2018) Avaliar a eficácia do programa Triple-P 

para pais com crianças entre os 0 e 9 anos. 

Verificam-se mudanças positivas nos 

participantes, tanto ao nível das 

práticas educativas como ao nível do 

ajustamento dos menores após a 

intervenção: os pais percecionam o 

comportamento dos seus filhos como 

mais adequado, menos problemático 

e identificam menos sentimentos 

negativos nos mesmos; percecionam 

as interações pais-filhos como mais 

funcionais e mais positivas; 

identificam-se também como mais 

assertivos, ponderados e menos 

permissivos ao lidar com os seus 

filhos. 

Limitações: 1) Inexistência de grupo de 

controlo. 2) Não é realizado follow-up 

para aferir se as melhorias identificadas 

permanecem. 3) A amostra tem tamanho 

muito reduzido. 4) Não existem medidas 

observacionais. 

Pontos fortes: Contribui para a literatura 

sobre programas de parentalidade 

eficazes aplicados em Portugal, 

manualizados, sendo possível replicar 

para assegurar melhor a validade interna e 

externa. 

Negrão et al. 

(2014) 

Testar o programa baseado na vinculação 

- Video-feedback Intervention - que visa 

promover a parentalidade positiva e a 

disciplina sensível num estudo empírico 

com aleatorização de famílias pobres. 

Os dados sugerem evidência da 

eficácia do programa Video-feedback 

Intervention na promoção da 

parentalidade positiva (menos 

interferência na iniciativa da criança, 

Limitações: 1) A amostra pequena 

interfere na generalização dos resultados 

e no poder estatístico. 2) Não efetua 

follow-up.  
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mais encorajamento de autonomia 

adequada à idade, menos sobre-

estimulação das crianças) e 

comportamento infantil positivo 

(responsividade e envolvimento). 

Pontos fortes: 1) Recorre a medidas 

observacionais e não apenas medidas 

indiretas. 2) Investigadores cegos às 

condições experimentais. 3) Estudo 

experimental com aleatorização. 4) 

Amostra com famílias em risco. 

Nogueira et al. 

(2016) 

Avaliação da eficácia do programa de 

parentalidade positiva Triplo P com mães 

em situação de risco psicossocial. 

Os resultados obtidos sugerem a 

eficácia do Triple P em diminuir 

problemas emocionais e 

comportamentais das crianças - 

percebidos pelas mães - e sintomas de 

hiperatividade. Nas medidas parentais 

verifica-se eficácia na melhoria das 

práticas parentais: redução dos níveis 

de permissividade e hostilidade 

verbal. 

Limitações: 1) Não existe follow-up. 2) A 

amostra é pequena (obriga a uso de testes 

não paramétricos).  

Pontos forte: 1) Aleatorização de 

participantes. 2) A amostra é constituída 

por mães em situação de risco 

psicossocial.  

Nogueira et al. 

(2021) 

Avaliar os efeitos do programa Triplo P 

com famílias de baixo rendimento. 

Os resultados sugerem eficácia do 

programa na diminuição de sintomas 

emocionais e de hiperatividade e no 

total de problemas comportamentais 

infantis percebidos pelas mães. Estes 

resultados mantêm-se com a 

passagem do tempo. Os dados 

suportam a eficácia do programa na 

melhoria das práticas parentais - 

aumento da parentalidade positiva, 

diminuição da laxidão, com o 

estabelecimento de regras claras, e da 

reatividade extrema, com menos 

comportamentos passivos e 

Limitações: 1) Não existe grupo de 

controlo, apenas grupo de comparação 

que recebe alguma intervenção. 2) Não 

existem medidas complementares ao 

autorrelato (e.g. observacionais). 3) O 

profissional que dirigiu as sessões estava 

integrado no centro comunitário, podendo 

trazer viés aos dados. 

Pontos fortes: 1) Realização de follow-

up.  
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agressivos), resultados que 

permanecem estáveis com o tempo.  

Nunes (2013) Avaliação da eficácia do Programa de 

Formação Parental Prevenir para Incluir 

para famílias com filhos em idade escolar. 

Da avaliação efetuada, os dados 

sugerem que o programa oferece 

melhorias nas práticas dos pais ao 

nível da empatia para com a criança.  

Limitações: 1) Amostra muito pequena. 

2) Não realiza aleatorização de 

participantes. 3) A escala AAPO não 

estava validada para a população 

portuguesa. 4) As condições de avaliação 

não foram controladas. 

Pereira (2017) Avaliar a eficácia do programa "Juntos no 

Desafio" com mães de crianças em idade 

escolar com diagnóstico de PHDA. 

Particularmente, avaliar se promove 

competências parentais e se melhora 

sintomatologia associada à PHDA. 

Os dados sugerem que o programa 

contribui para uma melhoria dos 

conhecimentos das mães sobre a 

PHDA que permite ajustarem as 

práticas face a este quadro. 

Especificamente quanto a práticas 

educativas parentais, verificam-se 

uma comunicação/relação com os 

filhos mais positiva, melhor 

monitorização dos comportamentos 

(e.g. uso de cartões de tarefas), mais 

recurso ao sistema de fichas (e.g. uso 

de contratos de comportamento), 

mais recurso a técnicas auxiliares à 

regulação emocional da criança (e.g. 

técnica da tartaruga, treino 

relaxamento). 

Limitações: 1) A amostra é muito 

reduzida. 2) Não efetua aleatorização de 

participantes. 3) Não utiliza grupo de 

controlo. 4) Ausência de follow-up 

impede a confirmação da manutenção das 

alterações após a intervenção. 5) Não 

recorre a medidas observacionais que 

permitiriam aferir se a melhoria percebida 

nos sintomas de PHDA se deve ao 

aumento dos conhecimentos parentais 

sobre a PHDA apresentado pelas mães ou 

realmente decorrente de melhoria nas 

práticas parentais por aplicação do 

programa. 

Pontos fortes: 1) Avaliação de um 

programa com população clínica.  

Pereira et al. 

(2014) 

Avaliar a eficácia de um programa de 

video-feedback (VIPP-SD) baseado na 

vinculação - que visa promover a 

parentalidade positiva e a disciplina 

sensível - na diminuição da disciplina 

Os resultados do estudo demonstram 

que o programa VIPP-SD é útil na 

diminuição de disciplina severa em 

mães que pertencem a famílias com 

dificuldades acentuadas, apenas na 

presença de autoperceção de elevado 

Limitações: 1) Não realiza follow-up. 2) 

A amostra é pequena e existe a 

possibilidade de ser seletiva e não 

representativa da população. 3) Taxa 

elevada de desistências.  
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severa entre mães de crianças entre 1 e 4 

anos de famílias em risco. 

stress parental. Isto é sugestivo de que 

o programa é capaz de intervir em 

famílias que parecem encontrar-se 

mais em risco de interagir com os 

filhos de forma severa. 

Pontos fortes: 1) Utiliza medidas 

observacionais complementares a 

questionários. 2) É estudo experimental 

com aleatorização e desenho pré/pós-

teste. 3) Estuda a intervenção com 

famílias em risco.  

Ramos et al. 

(2019) 

Compreender as perspetivas dos pais 

sobre a sua experiência na participação do 

programa ACT-RSK. 

Após a intervenção, os participantes 

reportam melhorias nas práticas 

parentais (melhoria na comunicação, 

ignorar comportamentos, tempo de 

qualidade com as crianças e redução 

de práticas negativas - e.g.gritar) e nas 

crianças (aumento da capacidade de 

autorregulação emocional e 

comportamental, redução de 

problemas de comportamento e 

aumento da consciência das regras e 

limites). Estes dados sugerem a 

eficácia do programa ao nível das 

práticas educativas e resultados 

desenvolvimentais.  

Limitações: 1) Estudo qualitativo com as 

limitações inerentes a este tipo de recolha 

de dados. 2) Amostra muito pequena, 

composta por mães de escolaridade 

elevada, o que limita a generalização.  

Pontos fortes: 1) Sendo estudo 

qualitativo, oferece informação 

complementar a estudos quantitativos 

sobre o programa ACT-RSK. 

Rocha (2015) Avaliar a eficácia de um programa de 

formação nas práticas educativas 

parentais dos cuidadores das crianças que 

frequentam um Centro Comunitário. 

Não existem evidências que suportem 

a eficácia do programa nas práticas 

educativas parentais. 

Limitações: 1) Amostra muito pequena. 

2) Não efetua aleatorização. 3) Não 

explicita os conteúdos e aplicação do 

programa. 4) Resultados questionáveis: as 

medidas observacionais e de autorrelato 

não coincidem, o que sugere que as 

pontuações altas na medida de práticas 

educativas no pré-teste pode ser fruto de 

desejabilidade social. 
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Santos et al. 

(2020) 

Analisar o impacto da frequência do 

Adults and Children Together Raising 

Safe Kids (ACT-RSK) Programe nas 

competências parentais, no stress parental 

e nas competências de atenção plena, de 

um grupo de pais de crianças. 

Os resultados sugerem a eficácia do 

programa em melhorar as práticas 

parentais, nomeadamente nas 

dimensões dos estilos parentais, na 

gestão da exposição e impacto dos 

media e no comportamento parental. 

Verifica-se também um impacto 

positivo no desenvolvimento infantil. 

Limitações: 1) Não inclui grupo de 

controlo nem aleatorização. 2) Não é 

realizado follow-up. 3) A amostra é muito 

pequena. 4) Não aplica medidas 

observacionais.   

Pontos fortes: 1) Controla o nível 

socioeconómico.  

Seabra-Santos 

et al. (2016) 

Avaliar a eficácia do programa Anos 

Incríveis com famílias portuguesas de 

crianças em idade pré-escolar, os efeitos 

moderadores e mediadores e a 

manutenção dos resultados. 

Os resultados sugerem a eficácia do 

programa em reduzir 

comportamentos relacionados com 

hiperatividade e problemas de 

comportamento (comportamentos 

externalizantes) e aumento dos 

comportamentos pró-sociais e 

competências sociais. Na 

parentalidade, o estudo sugere 

eficácia em melhorar a parentalidade 

positiva e diminuir as práticas 

parentais negativas. 

Os dados sugerem a manutenção 

destas melhorias com exceção da 

parentalidade positiva medida 

observacionalmente, que diminuiu 

significativamente.   

Limitações: 1) A amostra é reduzida 

considerando o que é recomendado. 2) É 

constituída por mães com maior nível de 

escolaridade do que a média nacional, 

relações conjugais estáveis, nível 

socioeconómico mediano, o que pode 

motivar à participação e mudança, não 

sendo representativo de toda a população 

e interferindo na generalização.  

Pontos fortes: 1) Recorre a métodos 

mistos (observação e medidas indiretas). 

2) Sendo experimental realiza 

aleatorização. 3) A taxa de desistência é 

baixa.  

Simões (2017) Avaliar o impacto do Programa ACT-

RSK nas competências parentais de um 

grupo de pais de crianças com idades entre 

os seis e os oito anos. 

Os resultados sugerem eficácia do 

programa na melhoria dos estilos 

parentais.  

Limitações: 1) O programa é aplicado por 

apenas uma facilitadora. 2) Não existe 

aleatorização. 3) A amostra é muito 

reduzida.  
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Villas-Boas 

(2015) 

Avaliar a eficácia do Programa de 

Promoção de Práticas Educativas 

Parentais. 

Uma vez que não se verificam 

diferenças significativas em nenhuma 

das dimensões - Suporte Emocional, 

Rejeição, e Tentativa de Controlo - no 

grupo experimental entre pré e pós 

teste, o Programa de Promoção de 

Práticas Educativas Parentais não se 

revela eficaz em melhorar as práticas 

parentais. 

Limitações: 1) O estudo não realiza 

aleatorização dos participantes. 2) Não 

são recolhidas medidas observacionais 

para complementar medidas de 

autoperceção. 3)Acresce o facto de a 

desejabilidade social poder ter interferido 

na recolha de dados, particularmente no 

pré-teste. 4) A amostra é muito reduzida o 

que não permite generalizar os resultados. 

Zuzarte & 

Calheiros 

(2010) 

Avaliação do Programa Desenvolver a 

Sorrir para validação. 

Os resultados sugerem que a 

intervenção é eficaz na melhoria da 

responsividade emocional e verbal 

dos pais, do envolvimento materno, 

nas estratégias de restrição e castigo e 

na estimulação da criança e promoção 

do desenvolvimento cognitivo e 

socio-emocional. Sugerem também a 

melhoria nos comportamentos de 

sensibilidade e resposta ao 

descontentamento da criança. Na 

criança verifica-se melhoria na 

clareza dos sinais que emite e na sua 

responsividade ao adulto.  

Limitações: 1) Amostra muito reduzida. 

2) Não existe GC, não permitindo 

esclarecer se os resultados são explicados 

por outros fatores. 3)  Apenas um 

codificador aplica a medida de 

observação. 4) Não efetua follow-up.  

Pontos fortes: 1) Aplicação de medidas 

observacionais e não apenas indiretas. 

Nota. GE = Grupo experimental; GC = Grupo de controlo 

  


